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[...] Tu sabes, 
conheces melhor do que eu 
a velha história. 
Na primeira noite eles se aproximam 
e roubam uma flor 
do nosso jardim. 
E não dizemos nada. 
Na Segunda noite, já não se escondem: 
pisam as flores, 
matam nosso cão, 
e não dizemos nada. 
Até que um dia, 
o mais frágil deles 
entra sozinho em nossa casa, 
rouba-nos a luz, e, 
conhecendo nosso medo, 
arranca-nos a voz da garganta. 
E já não podemos dizer nada. [...] 
  
No caminho com Maiakóvski.  
Eduardo Alves da Costa 
 
 
RESUMO 
O ponto central da presente abordagem é o quadro partidário 
brasileiro. Aponta-se a existência de um hiperpartidarismo que possui diversas 
consequências, sendo levantadas as questões da governabilidade e da observância 
ao princípio de representação. Parte-se de uma análise do modelo democrático, com 
destaque à democracia representativa e à importância das agremiações. Seguindo 
numa pesquisa a respeito das principais fórmulas de representação, com ênfase na 
fórmula proporcional. Chegando-se ao estudo da construção teórica a respeito dos 
partidos e sistemas partidários, com ressalto à pulverização partidária, mais 
precisamente ao hiperpartidarismo. Por fim, se expõe a discussão acerca da 
cláusula de desempenho, sendo assinalada como um corretivo das degenerações 
do sistema partidário, hábil a gerar o seu aperfeiçoamento, contendo a excessiva 
sedimentação.  
Palavras chave: Direito Eleitoral; Direito Constitucional; Democracia; Partidos 
Políticos; Representação; Participação; Sistema Proporcional; Fragmentação 
Partidária; e Cláusula de Desempenho. 
 
 
 
 
SUMÁRIO 
INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 7 
1. A DEMOCRACIA.................................................................................................. 9 
1.1. A Democracia Direta .................................................................................... 12 
1.2. Democracia Indireta/ Representativa ........................................................... 14 
1.3. A Democracia Semidireta ............................................................................. 18 
1.4. Democracia e Partidos Políticos................................................................... 22 
2. A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E OS SISTEMAS ELEITORAIS ................... 26 
2.1. Aspectos gerais do Sistema Representativo e dos Sistemas Eleitorais ....... 26 
2.2. Sistema Majoritário ....................................................................................... 31 
2.3. Sistema Proporcional ................................................................................... 40 
3. O HIPERPARTIDARISMO E A FORMAÇÃO DE NOVOS PARTIDOS ............. 55 
3.1. Considerações iniciais acerca dos Partidos Políticos e dos Sistemas 
Partidários .............................................................................................................. 55 
3.2. Hiperpartidarismo, Representação e Governabilidade ................................. 62 
3.3. A Cláusula de Exclusão ............................................................................... 69 
CONCLUSÃO ........................................................................................................... 76 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ......................................................................... 78 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
Há anos se discute a possibilidade de uma reforma política, muitos 
pontos podem ser abordados na tentativa de aperfeiçoar o sistema político. Contudo, 
tornar efetivas as mudanças debatidas não é uma tarefa simples. Por uma questão 
lógica, um sistema degenerado é o responsável pela busca de mudanças, mais 
precisamente aqueles que “se nutrem” do modelo existente são os responsáveis 
pela realização das reformas. Daí a mencionada morosidade, com tantos interesses 
em jogo no Congresso Nacional, mudanças, por mais simples que possam parecer, 
ganham complexidade e o debate se perde no tempo.  
A presente pesquisa não tem a pretensão de abordar todos os vícios 
existentes no sistema, não seria viável aqui fazê-lo. Destaca-se questão que 
influencia de forma decisiva o funcionamento do Parlamento brasileiro, a 
governabilidade e a representação política, o sistema partidário, mais precisamente 
o hiperpartidarismo existente. 
Abandona-se o estágio do simples multipartidarismo, representativo 
de uma sociedade heterogênea, para a análise do seu estágio mais extremado, com 
uma sedimentação que torna o sistema inviável. A proliferação de legendas sem 
nenhum suporte social, em alguns casos, estabelecida apenas por forças individuais 
sem nenhum programa ideológico estabelecido, confrontando toda a teoria acerca 
dos partidos políticos.  
Em um primeiro momento analisa-se a construção teórica a respeito 
do modelo democrático, alicerce de qualquer pesquisa que enfrenta questões 
políticas. Aponta-se o modelo de democracia representativa estabelecido com a 
necessidade imperiosa de representantes, levando à necessidade do funcionamento 
de um sistema eleitoral, no caso o sistema de representação proporcional, 
influenciando no quadro de partidos, que ganham bastante importância nos modelos 
democráticos contemporâneos (pode-se falar em sua imprescindibilidade em uma 
democracia de massas). 
Posteriormente, contrapõe-se o sistema majoritário ao proporcional 
para uma correta compreensão dos modelos de representação. Na análise do 
sistema proporcional se verifica sua tendência ao multipartidarismo na perspectiva 
de Duverger, ou ao menos o menor número de barreiras impostas à criação das 
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legendas segundo Sartori. Quanto à fórmula proporcional, expõe-se o seu escopo 
que seria garantir a representação das mais diversas correntes de opinião existentes 
no complexo meio social. Daí uma importante questão surge, o modelo da forma 
como foi adotado permitiria, verdadeiramente, a realização do seu fim teórico, i.e., o 
quadro partidário estabelecido seria viável e refletiria o mosaico social que lhe deu 
vida. Trata-se da questão central da presente pesquisa que se pretende elucidar.  
Aponta-se, portanto, o sistema eleitoral implicando em um sistema 
de partidos, no caso a pulverização partidária ou “multifissão”, expressão adotada 
por Sartori, constituindo o hiperpartidarismo. Surgem desafios para a 
governabilidade e a prevalência do princípio de representação.  
O hiperpartidarismo não seria a expressão de um legítimo 
pluralismo, defendido pela Carta Magna. Devendo, portanto, ser combatido a fim de 
que se proporcionasse a existência de uma verdadeira democracia representativa, 
isto é a viabilização de uma representação política autêntica. Não seriam 
politicamente livres indivíduos submetidos a um modelo corrompido, pois não 
estariam, enfim, submetidos às suas próprias vontades em última análise. Trata-se 
da questão que leva à análise da observância do princípio de representação. 
No último ponto da pesquisa, analisa-se a discussão sobre a 
constitucionalidade de uma cláusula de desempenho estabelecida pela Lei dos 
Partidos Políticos (9.096/95). O que se chamou de “cláusula à brasileira” seria uma 
forma extremada de controle, violadora do princípio da liberdade de criação de 
partidos, atentando contra a democracia e às minorias de acordo com o que ficou 
cediço na discussão entre os ministros do Supremo Tribunal Federal. 
Conquanto, a cláusula de desempenho em si não pode ser 
considerada uma fórmula antidemocrática capaz de atacar as minorias. Trata-se de 
um importante corretivo apto a sanar alguns dos problemas existentes no quadro 
partidário, no caso a proliferação exagerada de siglas, que tornam o sistema 
contraproducente. Contribui, portanto, com o aperfeiçoamento do sistema partidário, 
ou melhor, com a construção de uma estrutura partidária viável, resvalando numa 
melhora da governabilidade, com a elevação da capacidade funcional do 
Parlamento, e na possibilidade do desenvolvimento do meio político como um todo, 
com efeitos benéficos para toda a sociedade.  
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1. A DEMOCRACIA 
O conceito de democracia está diretamente vinculado à ideia de 
participação. Participação da população na formação da vontade de todos/ vontade 
geral, ou seja, no futuro do grupo social. Sob uma perspectiva jurídica, naquelas 
normas dotadas de abstração que obrigam os cidadãos de determinado 
agrupamento humano. Enfim, na conformação jurídica que direciona os 
comportamentos, guiando a vida em sociedade. No entanto, a democracia não deve 
ser vista somente como uma relação de poder político, mas também em sua 
acepção social. 
De acordo com Silva1: 
Democracia é um conceito histórico. Não sendo por si um valor-fim, 
mas meio e instrumento de realização de valores essenciais de 
convivência humana, que se traduzem basicamente nos direitos 
fundamentais do homem, compreende-se que a historicidade destes 
a envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a cada 
etapa do evolver social, mantido sempre o princípio básico que ela 
revela um regime político em que o poder repousa na vontade do 
povo. Sob esse aspecto, a democracia não é um mero conceito 
político abstrato e estático, mas é um processo de afirmação do povo 
e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai conquistando 
no correr da história.     
Trata-se de uma forma de governo segundo a teoria clássica de 
Aristóteles. Seria o governo de muitos, o governo do povo, pelo povo e para o povo 
na concepção de Lincoln. É, portanto, uma forma idealizada de governo onde os 
próprios indivíduos exerceriam o poder em seu proveito. Em suma, um sistema 
político com base na liberdade e igualdade dos cidadãos com o objetivo de fazer 
com que a vida em sociedade se desenvolva em conformidade com tais valores, não 
significando a ausência de submissão, pois inviabilizaria a construção prática do 
Estado2.  
De acordo com Kelsen3:  
Se deve haver sociedade e, mais ainda, Estado, deve haver um 
regulamento obrigatório das relações dos homens entre si, deve 
                                                        
1 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 126. 
2 MELLO, Celso Antônio Bandeira. A Democracia e suas Dificuldades Contemporâneas. 
Disponível em: < http://www.direitodoestado.com/revista/RERE-9-MAR%C3%87O-2007CELSO%20 
ANTONIO.pdf> Acesso em: 6 Abril 2012. 
3 KELSEN, Hans. A Democracia. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000.p. 28. 
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haver um poder. Mas, se devemos ser comandados, queremos sê-lo 
por nós mesmos. A liberdade natural transforma-se em liberdade 
social ou política. É politicamente livre aquele que está submetido, 
sim, mas à vontade própria e não à alheia.    
Mas além de uma relação de poder político, a democracia é um 
processo de convivência social (democracia social), insere-se no complexo das 
relações humanas, é uma forma de interação entre os membros da sociedade, onde 
as diferenças são respeitadas e o exercício da tolerância é evidenciado4. A 
democracia política e a social não são opostas ao contrário se completam, sendo 
necessária a conjunção dos dois tipos para se realizar uma verdadeira democracia5.  
Na visão de vários teóricos seria uma forma de governo de 
impossível concretização prática, nunca sendo realizada em sua completa 
construção teórica. Segundo Duverger, “Nunca se viu e nunca se verá um povo 
governar-se por si mesmo” 6. Para Rosseau, “Tomando o termo no rigor da acepção, 
jamais existiu democracia verdadeira e jamais existirá. É coisa contrária à ordem 
natural que a maioria governe e que a minoria seja governada” 7.    
No entanto, para os defensores da democracia, ela não deve ser 
vista como algo a ser implantado de uma única vez, sem posteriores modificações, 
uma vez que sempre estará em processo de construção, evolução, alteração etc. 
José Afonso da Silva afirma que a democracia “é um processo, e um processo 
dialético que vai rompendo os contrários, as antíteses, para a cada etapa da 
evolução, incorporar conteúdo novo, enriquecido de novos valores” 8.     
Na perspectiva de Bobbio9: 
Democracia quer dizer hoje, antes de tudo, dar o Estado aos 
cidadãos, preencher o máximo possível o vazio entre o indivíduo e o 
Estado, trazer, em síntese, o Estado para o nível dos homens, 
levando o cidadão ao governo, à administração, não somente nas 
prefeituras, mas também nas fábricas, nas profissões, nas escolas, 
                                                        
4 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 126. 
5 DUVERGER, Maurice. Os Regimes Políticos. 2ª. ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 
1966.p. 23. 
6 Idem. Les Partis Politiques, 1954. In: BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004.p. 265. 
7 ROSSEAU, Jean Jacques. Contrat Social, livro I, capítulo IV. In: DUVERGER, Maurice. Os 
Regimes Políticos. 2ª. ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1966.p. 09. 
8 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 129. 
9 BOBBIO, Norberto. Entre duas Repúblicas: às origens da democracia. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2001.p. 36. 
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etc., dando à maior parte dos indivíduos de maneira direta, e não 
apenas indireta, os deveres e as responsabilidades do cidadão.         
O pessimismo evidenciado nas palavras de Duverger não é 
completamente infundado, pois no curso da história diversos percalços puderam ser 
evidenciados. Afinal, alcançar uma forma tão ideal e perfeita de governo em sua 
plenitude não é uma tarefa simples. Contudo, os valores próprios da democracia a 
colocam como uma das formas mais razoáveis de organização do poder, já que, 
ligam-se aos ideais de participação, liberdade, igualdade, justiça etc.  
Segundo Kelsen10: 
Da ideia de que somos – idealmente – iguais, pode-se deduzir que 
ninguém deve mandar em ninguém. Mas a experiência ensina que, 
se quisermos ser realmente todos iguais, deveremos deixar-nos 
comandar. Por isso a ideologia política não renuncia reunir liberdade 
com igualdade. A síntese desses dois princípios é justamente a 
característica da democracia [...].  
John Stuart Mill assevera que um dos maiores perigos da 
democracia, assim como de outras formas de governo consiste “nos interesses 
sinistros dos detentores do poder; é o perigo da legislação de classe; do governo 
que visa (com sucesso ou não) o benefício imediato da classe dominante, em 
perpétuo detrimento da massa” 11.   
Fala-se, atualmente, em constitucionalismo democrático/ Estado 
Democrático de Direito, conforme se evidencia no caput do art. 1º da CF/88, trata-se 
da combinação de institutos distintos, com origens diversas. O constitucionalismo 
liga-se à ideia do Estado de Direto, com a limitação do poder dos governantes, o 
estabelecimento de direitos aos governados e a primazia da lei. Já Democracia 
remonta à ideia de governo do povo, da maioria como antes exposto12, i.e., uma 
ordem de domínio do povo13. Na perspectiva de Barroso, o constitucionalismo 
democrático “é uma fórmula política baseada no respeito aos direitos fundamentais e 
no autogoverno popular; e um modo de organização social fundado na cooperação 
                                                        
10 KELSEN, Hans. A Democracia. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000.p. 27. 
11 MILL, John Stuart. Considerações sobre o Governo Representativo. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1981.p. 68. 
12 BARROSO, Luís Roberto. Democracia, Desenvolvimento e Dignidade Humana. Disponível em: 
<http://www.iabnacional.org.br/IMG/pdf/doc-6684.pdf> Acesso em: 6 Abril 2012. 
13 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª edição – 8ª 
reimpressão. Edições Almedina, 2010.p.98. 
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de pessoas livres e iguais” 14. Já J.J. Canotilho aborda o Estado de direito e o 
Estado democrático como qualidades do Estado constitucional, concluindo que “o 
Estado constitucional democrático de direito procura estabelecer uma conexão 
interna entre democracia e Estado de direito” 15.  
Dois princípios fundamentais conferem a essência conceitual da 
democracia: a soberania popular, segundo o qual o povo é a única fonte do poder; e 
a participação do povo no poder, para que represente verdadeiramente a vontade 
popular. As técnicas utilizadas para concretizar esses princípios variaram no 
decorrer do tempo16. A forma pela qual o povo participa origina três tipos de 
democracia: a democracia direta, indireta e a semidireta.   
Abaixo serão expostos os conceitos gerais acerca dessas 
modalidades. Ressalte-se que a forma como se realiza ou se efetiva a participação 
política na democracia com suas consequências é o foco da presente abordagem.   
 
 
1.1. A Democracia Direta 
A Grécia é o berço da Democracia, que em sua forma originária era 
bastante simples. Os atenienses se reuniam em praça pública, conhecida como 
Ágora, onde exerciam de forma direta, sem intermediadores, o poder político, 
criando leis, administrando ou julgando. A vida social não apresentava a 
complexidade que hoje se percebe. O Ágora era um ambiente de discussão e 
debate, algo equivalente aos Parlamentos modernos17. 
De acordo com Ferreira Filho18: 
[...] a Constituição ateniense previa como órgão principal a 
assembleia popular (ecclesia). Dessa assembleia deveriam participar 
todos os cidadãos atenienses. Estes podiam no curso da reunião, 
                                                        
14 BARROSO, Luís Roberto. Democracia, Desenvolvimento e Dignidade Humana. Disponível em: 
<http://www.iabnacional.org.br/IMG/pdf/doc-6684.pdf> Acesso em: 6 Abril 2012. 
15 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª edição – 8ª 
reimpressão. Edições Almedina, 2010.p.98. 
16 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 129. 
17 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 268. 
18 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p.04. 
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usar da palavra, fazer propostas, inclusive propor leis. E era por 
maioria dos votos dos presentes que se tomavam as decisões. 
No entanto, apesar de estarem presentes os elementos básicos 
precursores da formação do Estado democrático, existiam contradições no sistema 
grego, como a escravidão. O exercício das prerrogativas democráticas era limitado 
aos membros da aristocracia. Portanto, pode-se até mesmo questionar a existência 
de uma verdadeira democracia na antiguidade grega. Segundo Bonavides, “A 
democracia, como direito de participação no ato criador da vontade política, era 
privilégio de ínfima minoria social de homens livres apoiados sobre a maioria dos 
homens escravos” 19. Além disso, o cidadão ateniense era só o homem, filho de pai 
ateniense e de mãe filha de pai ateniense, excluindo-se as mulheres20. 
Ressalte-se que a possibilidade do homem livre ocupar-se somente 
das deliberações públicas, só era possível pela existência dos escravos. Havia, 
portanto, uma troca de liberdades. A liberdade política era possível com a ausência 
de liberdade dos escravos (direitos civis e políticos) que se ocupavam das coisas do 
dia a dia21.  
No entanto, alguns pensadores entendem que verdadeiramente livre 
foi o homem grego e não o homem moderno, em virtude da atual separação entre o 
Estado e o homem. Segundo Bonavides, “O valor que o cidadão no Estado grego 
conferia à sua democracia estava preso ao bem que almejava receber e que 
efetivamente recebia por parte do Estado” 22. O Estado era visto pelo homem grego 
como condicionante de toda a existência. Não havia o distanciamento atual entre o 
indivíduo e o Estado e o aparente antagonismo de interesses, principalmente na 
análise dos quadros partidários23.   
As bases da democracia grega eram os princípios da isonomia, 
isotimia e a isagoria. Com a isonomia proclamava-se a igualdade de todos perante a 
lei, vendando o tratamento discriminatório. De acordo com a isotimia abolia-se títulos 
ou funções hereditárias, permitindo o exercício de funções públicas de forma livre. 
                                                        
19 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 268. 
20 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 05.  
21 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 268. 
22 Idem, ibidem, p. 269. 
23 Idem, ibidem, p. 269. 
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Já a isagoria dizia respeito à igualdade reconhecida aos cidadãos de expressar suas 
ideias nas discussões públicas, algo próximo à liberdade de expressão24.    
   
 
1.2. Democracia Indireta/ Representativa 
A democracia contemporânea é a indireta, ou seja, caracterizada 
pelo sistema de representação. Trata-se da necessidade da escolha de 
governantes, de forma periódica e por meio de instrumentos eleitorais, que 
defendam e transmitam os interesses dos governados, que por meio de sua voz 
transmitam também os anseios daqueles que representam. Em suma, a eleição 
concretiza o princípio da representação ínsito à democracia indireta, pois é o 
instrumento pelo qual se transmite os interesses dos governados25. Ressalte-se que 
“o interesse do povo é ser controlado o mínimo possível para que o governo possa 
alcançar seus fins legítimos” 26. 
Na concepção de Mill27, após diversas considerações torna-se 
evidente: 
que o único governo capaz de satisfazer a todas as exigências do 
estado social é aquele do qual participou o povo inteiro; que toda a 
participação, por menor que seja, é útil; que a participação deverá 
ser, em toda parte, na proporção em que permitir o grau geral de 
desenvolvimento da comunidade; e que não se pode desejar nada 
menor do que a admissão de todos a uma parte do poder soberano 
do Estado. Mas como, nas comunidades que excedem as 
proporções de um pequeno vilarejo, é impossível a participação 
pessoal de todos, a não ser numa porção muito pequena dos 
negócios públicos, o tipo ideal de um governo perfeito só pode ser o 
representativo.  
Em seguida acrescenta que o: 
governo representativo significa que o povo inteiro, ou pelo menos 
parte dele, exercite por intermédio de deputados periodicamente 
eleitos por ele, o poder de controle supremo, que deve existir em 
algum lugar em todas as constituições. Este poder supremo deve ser 
                                                        
24 NITTI, Francesco. La Démocratie, 1933. In: BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2004.p. 271. 
25 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 29.  
26 MILL, John Stuart. Considerações sobre o Governo Representativo. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1981.p. 64.  
27 Idem, ibidem, p. 38. 
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mantido em toda a sua perfeição. O povo deve ser amo e senhor, 
sempre que quiser de todas as atividades do governo28.   
Na democracia representativa devem estar presentes determinadas 
instituições que normatizam a participação do cidadão no processo político, 
formando direitos de participação e estabelecendo as feições das eleições, do 
sistema eleitoral, dos partidos políticos etc. Trata-se de um imperativo para a 
realização do sistema no plano da realidade29, envolvendo formas um tanto quanto 
complexas de participação política30, foco do presente estudo. Exige-se também a 
existência de determinadas liberdades públicas necessárias para que a escolha dos 
governantes não seja ilusória. Além da igualdade entre aqueles que concorrem a 
cargos públicos, não dispondo candidatos de qualquer facilidade ou vantagem31. 
Por meio do consentimento, ou seja, do voto se confere legitimidade 
à determinada autoridade. Os direitos políticos, portanto, formam a base do regime 
democrático, referindo-se ao processo político como um todo. Dentro da acepção 
está o direito ao sufrágio que se materializa no direito de votar e ser votado. Já a 
igualdade eleitoral por meio do voto depende em maior ou menor grau do sistema 
eleitoral adotado32.  
Cabe destacar conclusão de John Stuart Mill33, que traz as primeiras 
linhas acerca da fórmula proporcional, segundo a qual: 
em uma democracia realmente igual, todas as partes deveriam ser 
representadas, não desproporcionalmente, mas sim proporcional-
mente. Uma maioria dos eleitores deveria sempre ter a maioria dos 
representantes; mas uma minoria dos eleitores deveria ter uma 
minoria de representantes.  
O eleito exercerá o mandato político, conceito essencial da 
democracia representativa. No mandato estão presentes os princípios da 
                                                        
28 Idem, ibidem, p. 48. 
29 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 137. 
30 BARROSO, Luís Roberto. Democracia, Desenvolvimento e Dignidade Humana. Disponível em: 
< http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-content/themes/LRB/pdf/instituto_proposta_parte_ii_ 
sistema_eleitoral.pdf> Acesso em: 6 abril 2012. 
31 DUVERGER, Maurice. Os Regimes Políticos. 2ª. ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 
1966.p. 22. 
32 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 735. 
33 MILL, John Stuart. Considerações sobre o Governo Representativo. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1981.p. 72. 
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representação e da autoridade legítima. O primeiro princípio abarca a ideia da 
soberania popular, já o segundo representa o meio pelo qual o Estado pode se 
manifestar e decidir, a forma que o poder se impõe34. 
O Estado hodierno não mantém a mesma simplicidade que a cidade 
Estado da antiguidade grega (polis). Há uma maior complexidade nas interações 
humanas, um campo territorial ocupado mais extenso, maior densidade populacional 
etc. Os instrumentos da antiguidade grega já não teriam a mesma utilidade, mais 
que isso, seriam de impossível aplicação. Reunir todos os indivíduos dotados de 
direitos políticos para ouvi-los em deliberações públicas seria impossível na seara 
fática35. 
Na perspectiva de Bonavides36: 
O Estado moderno já não é o Estado-cidade de outros tempos, mas 
o Estado-nação, de larga base territorial, sob a égide de um princípio 
político severamente unificador, que risca sobre todas as instituições 
sociais o seu traço de visível supremacia.    
Além disso, o homem grego era basicamente político, o homem 
moderno é basicamente econômico e acessoriamente político, preocupado em 
primeiro lugar com a satisfação de seus interesses materiais37. Parte-se também da 
ideia de que os representados não teriam a capacidade de decidir sobre as questões 
governamentais, devendo, em tese, buscar aqueles mais capacitados para 
representá-los, segundo tese exposta por Montesquieu38. Trata-se de uma visão 
depreciativa daqueles que compõem o meio social em geral.       
Como alternativa à nova realidade que se impõe, apresenta-se o 
regime democrático com fundamento na representação. É a forma de se garantir 
uma democracia fundada no consentimento do cidadão. 
 
                                                        
34 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 138. 
35 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 272. 
36 Idem, ibidem, p. 272. 
37 Idem, ibidem, p. 273. 
38 MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. O Espírito das Leis.p.170. 
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De acordo com Ferreira Filho39: 
[...] a democracia contemporânea, ou poliarquia, consiste numa 
forma de governo em que o povo participa decisivamente da escolha 
dos seus governantes (eleição), todos os seus integrantes estando 
em pé de igualdade quanto ao peso de sua participação (voto) e à 
elegibilidade. É este o traço fundamental: o governo pelo povo 
(dentro do possível), ou seja, o governo por meio de representantes 
que o povo elege, a fim de servir os seus interesses.   
Ressalte-se, que a noção de sistema eleitoral é essencial à 
viabilização da democracia representativa nos moldes atuais. Uma vez que, é a 
partir do sistema eleitoral adotado que se tornará possível a participação política, 
com diversas consequências sociais e jurídicas.    
Segundo Barroso40:  
A expressão sistema eleitoral identifica as diferentes técnicas e 
procedimentos pelos quais se exercem os direitos políticos de votar e 
de ser votado, aí incluídos a divisão geográfica do país para esse fim 
e os critérios do cômputo dos votos e de determinação dos 
candidatos eleitos. Os dois grandes sistemas eleitorais praticados no 
mundo contemporâneo são o proporcional e o majoritário, com 
algumas combinações possíveis, que geram os modelos mistos.       
Frise-se que desde o início da democracia representativa houve 
duas transformações estruturais, a adoção do sufrágio universal e os partidos 
políticos organizados. Inicialmente o direito ao voto era limitado a determinadas 
parcelas da população fato que se modificou com o decorrer dos anos. Já a origem 
dos partidos é um fenômeno que remonta a meados do século XIX, reunindo ideias 
fundamentais, variáveis e múltiplas, contribuindo para o processo democrático, 
fornecendo-lhe uma organização básica41.  
Entre os principais traços da moderna democracia estão a soberania 
popular, como fonte do poder legítimo (a vontade geral), o sufrágio universal, a 
divisão funcional do poder, a isonomia, o princípio da fraternidade social, a 
manutenção de instituições políticas, a limitação do poder dos governantes com o 
                                                        
39 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 29.  
40 BARROSO, Luís Roberto. Democracia, Desenvolvimento e Dignidade Humana. Disponível em: 
< http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-content/themes/LRB/pdf/instituto_proposta_parte_ii_ 
sistema_eleitoral.pdf> Acesso em: 6 abril 2012. 
41 DUVERGER, Maurice. Os Regimes Políticos. 2ª. ed. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 
1966.p. 18. 
18 
 
 
 
Estado de direito, manifestações do pensamento livre, temporalidade dos mandados 
eletivos e a existência de minorias políticas com direitos assegurados42.     
 
1.3. A Democracia Semidireta 
A democracia semidireta tem como fundamento a junção de 
elementos da democracia direta e da democracia representativa. Busca-se articular 
elementos positivos da democracia direta, mais precisamente a ideia de participação 
política imediata do cidadão com elementos da democracia representativa. De 
acordo com Bobbio, “[...] a exigência, tão frequente nos últimos anos, de maior 
democracia exprime-se como exigência de que a democracia representativa seja 
ladeada ou mesmo substituída pela democracia direta” 43. 
Deve-se esclarecer que não há uma incompatibilidade entre a 
democracia direta e a representativa, na verdade se completam. São apropriadas a 
diversas situações e exigências, ou seja, aplicam-se de forma mais adequada em 
determinadas circunstâncias44.  
Na perspectiva de Bobbio45: 
[...] democracia representativa e democracia direta não são dois 
sistemas alternativos (no sentido de que onde existe uma não pode 
existir a outra), mas são dois sistemas que se podem integrar 
reciprocamente. Com uma fórmula sintética, pode-se dizer que num 
sistema de democracia integral as duas formas de democracia são 
ambas necessárias, mas não são consideradas em si mesmas, 
suficientes.  
Conforme Santos46: 
Existem duas formas possíveis de combinação entre democracia 
participativa e democracia representativa: coexistência e 
complementariedade. Coexistência implica uma convivência [...]. A 
democracia em nível nacional coexiste com a democracia 
participativa em nível local. A segunda forma de combinação implica 
uma articulação mais profunda entre democracia representativa e 
democracia participativa. Pressupõe o reconhecimento pelo governo 
                                                        
42 Idem. Droit Constitutionnel et Institutions Politiques, 1956. In: BONAVIDES, Paulo. Ciência 
Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 275. 
43 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. 10ª. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000.p. 53. 
44 Idem, ibidem, p. 65. 
45 Idem, ibidem, p. 65. 
46 SANTOS, Boaventura de Sousa. Democratizar a Democracia: os caminhos da democracia 
representativa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.p. 75.  
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de que o procedimento participativo, as formas públicas de 
monitoramentos dos governos, e os processos de deliberação 
pública podem substituir parte do processo de representação e 
deliberação tais como concebidos no modelo heterogêneo de 
democracia. 
A CF/88 combina a representação e a participação direta, art. 1ª, p. 
único, fortalecendo a ideia de democracia participativa, onde o poder está 
verdadeiramente nas mãos do povo. 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição (grifos nossos). 
Na democracia representativa o poder emana do povo, teoricamente 
o governo seria do povo. A vontade da representação política seria em princípio 
idêntica à vontade popular. O governo é dos representantes, mas em nome do povo.  
Segundo Silva47: 
[...] o sistema de partidos, com o sufrágio universal e a representação 
proporcional, dá à democracia representativa um sentido mais 
concreto, no qual desponta com mais nitidez a ideia de participação, 
não tanto a individualista e isolada do eleitor no só momento da 
eleição, mas a coletiva e organizada. Mas será ainda participação 
representativa, que assenta no princípio eleitoral. [...] A eleição 
consubstancia o princípio representativo, segundo o qual o eleito 
pratica atos em nome do povo. 
Segundo Ferreira Filho48: 
O representante, embora goze de mandato livre, pretende exprimir a 
vontade real do povo e especialmente de seu eleitorado; este último 
                                                        
47 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 141. 
48 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p. 58. 
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espera seja manifestada, nas deliberações, a sua opinião e não o 
juízo do representante. Esta identificação entre vontade do 
representante e vontade dos representados fortalece, por um lado, a 
ideia de que o povo se governa; por outro serve de álibi para 
exonerar a responsabilidade do representante.  
Na democracia semidireta, há a possibilidade da manifestação direta 
da vontade do cidadão em determinadas matérias, sem o representante como 
intermediador. Instituições como o referendo, plebiscito e a iniciativa popular 
constituem formas de intervenção direta em assuntos de interesse nacional. O povo, 
enfim, não se limita a eleger seus representantes, passa a ter uma conduta positiva, 
participando da construção jurídica e da atividade legislativa, juntamente com os 
representantes eleitos.  
Segundo Mendes49: 
O plebiscito ou referendo como instrumento de democracia direta ou 
semidireta procura atenuar o formalismo da democracia 
representativa. A sua utilização não será efetiva, porém, sem que se 
identifique um adequado nível de politização da população.   
A Constituição Federal de 1988 acolheu instrumentos da democracia 
direta, como o plebiscito, referendo e a iniciativa popular. Conforme o art. 14, in 
verbis: 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos 
da lei, mediante: 
I - plebiscito; 
II - referendo; 
III - iniciativa popular. 
Com a iniciativa popular, o corpo eleitoral provoca a decisão dos 
governantes. Admite-se que o povo apresente projetos de lei ao Legislativo50. Está 
prevista no art. 14, III da CF c/c art. 61, §2º. De acordo com Mendes, “Poderá ser 
exercida pela apresentação à Câmara dos deputados de projeto de lei subscrito por, 
                                                        
49 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 750.   
50 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 141. 
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no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído em pelo menos em cinco estados, 
com não menos de 3/10 por cento em cada um deles” 51.   
O plebiscito é a consulta realizada aos cidadãos em relação a 
matérias que posteriormente serão analisadas pelo Congresso Nacional, visa decidir 
previamente uma questão política ou institucional, antes da atividade legislativa52. Já 
o referendo é uma consulta sobre determinado ato governamental, é, portanto, 
posterior à prática do ato, rejeitando ou ratificando o projeto aprovado53. Estão 
previstos no art. 14, I e II da CF. 
Um plebiscito pôde se evidenciado, em 11/12/2011, ocasião em que 
os eleitores paraenses decidiram manter o estado do Pará com o território original, 
segundo informou o, então, presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Ricardo 
Nunes. Os eleitores responderam a duas perguntas "Você é a favor da divisão do 
estado do Pará para a criação do estado de Carajás?" e "Você é a favor da divisão 
do estado do Pará para a criação do estado do Tapajós?" [...] Com a decisão das 
urnas, o trâmite para a divisão do estado se encerrou junto com o plebiscito. Dessa 
forma, a Assembleia Legislativa paraense e o Congresso Nacional não precisarão 
analisar a divisão do território e criação dos novos estados54. 
Em suma, o poder constituinte adotou um modelo de democracia 
representativa com o primado dos partidos políticos e com a presença de elementos 
que viabilizam a participação direta do cidadão na vida política55. A democracia 
contemporânea continua a ser em essência uma democracia indireta, mas de índole 
participativa56.   
 
 
                                                        
51 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 750. 
52 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 142. 
53 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 750. 
54 GASPARIN, Gabriela. Em plebiscito, eleitores do Pará rejeitam divisão do estado. G1. Belém, 
11/12/2011. Disponível em: < http://g1.globo.com/politica/noticia/2011/12/em-plebiscito-eleitores-do-
para-rejeitam-divisao-do-estado.html> Acesso em: 13 maio 2012.  
55 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 145. 
56 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p. 52. 
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1.4. Democracia e Partidos Políticos 
Deve-se ressaltar a importância dos partidos políticos no Estado 
contemporâneo, uma vez que, estão ligados ao modelo democrático. Idealizado 
como um instrumento de exposição das necessidades da população. No dizer de 
Ferreira Filho “não se pode falar em eleição sem falar em partidos políticos” 57. O 
partido político aparece na visão de Bonavides como “o poder institucionalizado das 
massas” 58. O consentimento das massas seria expresso por um órgão intermediário, 
os partidos políticos. A importância dos partidos faz com que se fale até mesmo em 
Estado de partido, ou melhor, em governo de partido59. 
De acordo com Silva60: 
[...] os partidos destinam-se a assegurar a autenticidade do sistema 
representativo. Eles são, assim, canais por onde se realiza a 
representação política do povo, desde que, no sistema pátrio, não se 
admitem candidaturas avulsas, pois ninguém pode concorrer a 
eleições se não for registrado por um partido. 
Corrobora o entendimento de José Afonso da Silva a dicção legal, 
conforme art. 1º da Lei 9096/95 (Lei dos Partidos Político), in verbis: 
Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-
se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais 
definidos na Constituição Federal (grifos nossos). 
São, portanto, agrupamentos humanos, que se associam em torno 
de pensamentos, ideias ou pontos de vista em comum, visando coordenar a vontade 
popular, com o fim de assumir o poder e desenvolver determinado programa de 
governo. Estando atualmente institucionalizados, acolhidos e regulamentados pelo 
Estado61.  De acordo com Norberto Bobbio, “Numa sociedade democrática, as forças 
políticas são os partidos organizados: organizados acima de tudo para perseguir 
votos, para procurar obter o maior número deles” 62. A legitimidade da participação 
                                                        
57 Idem. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: Saraiva, 2001.p. 166. 
58 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 277. 
59 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 409. 
60 Idem, ibidem, p. 409. 
61 BOTELHO, Alexandre. Curso de Ciência Política. Santa Catarina: Obra Jurídica, 2005.p. 303-8. 
62 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. 10ª. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000.p. 149. 
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dos líderes partidários nos poderes do Estado se dá por meio das eleições, 
elemento central da democracia moderna63.        
Na concepção de Duverger64: 
Cuanto más ven crecer sus funciones y su independencia las 
asambleas políticas, más sienten sus miembros la necesidad de 
agruparse por afinidades, a fin de actuar de acuerdo; cuanto más se 
extiende y se multiplica el derecho al voto, más necesario se hace 
organizar a los electores a través de comités capaces de dar a 
conocer a los candidatos y de canalizar los sufragios en su dirección.  
A necessidade da filiação partidária como condição de elegibilidade 
ficou explícita no art. 14, §3º, V da CF, trata-se de uma forma de canalizar os votos, 
fazendo com que a eleição ganhe um significado mais profundo, aplicando-se uma 
política de governo65, in verbis:  
Art. 14.  [...] 
§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
V - a filiação partidária; 
A crítica formulada ao sistema representativo, segundo a qual o 
povo não se governa, pois no plano fático as medidas de governo seriam tomadas 
pelos representantes, ou seja, a única decisão que caberia ao povo seria escolher 
os governantes, sendo estes livres para seguir a orientação política que quisessem, 
levou à percepção da insuficiência do teor democrático da democracia 
representativa66. O modelo precisava se desenvolver, dando ao povo maior 
influência nas decisões políticas. A maneira de satisfazer a nova necessidade seria 
conferir à escolha dos representantes o caráter de opção por uma orientação da 
política de governo67.     
De acordo com Ferreira Filho, “O povo, ao votar, daria seu voto não 
apenas a indivíduos – os candidatos -, mas também a partidos, que teriam 
                                                        
63 HOFMEISTER, Wilhelm; SANTOS, Gustavo Adolfo P.D. Os Partidos Políticos na Democracia – 
uma introdução para a formação política. Rio de Janeiro: Konrad Adenauer Stiftung, 2007.p. 53. 
64 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 1996. 
p. 15. 
65 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 186. 
66 Idem, ibidem, p. 20. 
67 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p. 47. 
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necessariamente programas definidos” 68. O eleitor escolheria o representante e o 
programa a ser colocado em prática, aumentaria, portanto, a sua influência. Trata-se 
da origem histórica da concepção da democracia pelos partidos, vinculada também 
à necessidade do preparo da campanha eleitoral, dos recursos financeiros e 
coordenação do trabalho pré-eleitoral69.  
Buscou-se, enfim, ampliar o nível de democracia do sistema, uma 
vez que, o povo, verdadeiramente, se governaria, pois além de escolher o 
governante escolheria também a orientação política que este seguiria.  
Segundo Ferreira Filho70: 
Essa “partidarização” da política gerou a vinculação do representante 
ao partido. O representante, antes de representar o povo, representa 
o partido. Torna-se, com efeito, dependente das instâncias deste. 
Sua candidatura depende dos órgãos partidários, sua eleição do 
apoio destes e a apreciação de sua conduta pelo comando do partido 
determinará o seu futuro.   
Com a função representativa dos partidos, o exercício do mandato 
político, conferido pelo povo, se faz por meio dos próprios partidos, ficando, portanto, 
entre o povo e o governo, não somente como intermediários, mas como um 
instrumento pelo qual o povo se governa. A participação no poder se daria por meio 
dos partidos. De acordo com Silva, os partidos “Deverão servir de instrumento para a 
atuação política do cidadão, visando influir na condução da gestão dos negócios 
políticos do Estado” 71. 
Segundo Bobbio72: 
Em tempos de sufrágio universal, em que aderem ao voto não 
milhares, mas milhões de eleitores, considerar que seja possível 
evitar que os eleitores sejam organizados para serem direcionados 
rumo a este ou àquele programa ou a este ou àquele candidato, e 
bastem os comitês eleitorais que se formam no momento das 
eleições como quando o sufrágio era limitado, trata-se não somente 
de um erro, mas de uma não sempre inocente mentira.   
                                                        
68 Idem, ibidem, p. 47. 
69 Idem. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: Saraiva, 2001.p. 175. 
70 Idem. Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p. 
66. 
71 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 410. 
72 BOBBIO, Norberto. Entre duas Repúblicas: às origens da democracia. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2001.p. 123. 
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Por fim, deve-se ressaltar que o sistema eleitoral e o sistema 
partidário, constructos humanos criados dentro da engenharia política, formam 
conjuntamente instrumentos de expressão da soberania popular na escolha dos 
representantes. Diante do mesmo objetivo há uma influência mútua entre ambos, 
sendo possível apontar condicionamentos específicos do sistema eleitoral sobre o 
de partidos73. Tal influência que o sistema eleitoral, a forma de representação dos 
cidadãos, como outras esferas do sistema político exercem no sistema partidário é 
um dos focos do presente estudo.  
De acordo com Silva74: 
“O conjunto de técnicas e procedimentos que se emprega na 
realização das eleições, destinados a organizar a representação do 
povo no território nacional, se designa sistema eleitoral. [...] Forma 
com o sistema de partidos os dois mecanismos de coordenação, 
organização, instrumentação e expressão da vontade popular na 
escolha dos governantes”.   
A combinação das técnicas e procedimentos, citadas por Afonso da 
Silva, possibilita o surgimento de sistemas eleitorais distintos, entendido na visão de 
Dieter Nohlen como “el modo según el cual el elector manifiesta por medio del voto 
el partido e el candidato de su preferencia, y según el cual esos votos se convierten 
en escaños” 75, sendo os principais o majoritário e o proporcional, objeto de estudo 
do capítulo seguinte. 
  
 
 
 
 
 
 
                                                        
73 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 410. 
74 Idem, ibidem, p. 370 
75 NOHLEN, Dieter. Sistemas electorales y partidos políticos. 3ª ed. México: FCE, 2004.p. 34. 
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2. A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E OS SISTEMAS ELEITORAIS 
2.1. Aspectos gerais do Sistema Representativo e dos Sistemas 
Eleitorais 
A importância do conceito de representação é evidenciada quando 
se fala que não há Estado sem representação. Em todos os Estados sempre 
existirão aqueles dotados de poder político. Trata-se da representação política, 
determinando a forma de ser de determinado Estado76.  
Tavares77 traça o conceito de representação política: 
A representação política é uma relação entre o conjunto dos 
cidadãos que integram uma comunidade política nacional e os seus 
representantes, na qual os primeiros, enquanto comitentes e 
constituintes, autorizam os últimos a tomarem as decisões que 
obrigam em comum e universalmente a todos, nelas consentindo por 
antecipação e assumindo, cada um, todas as consequências 
normativas derivadas das decisões do corpo de representantes como 
se as tivesse efetiva e pessoalmente adotado, e na qual, por outro 
lado, cada um dos representantes se obriga a tornar efetivos, no 
corpo Legislativo, ao mesmo tempo os valores fundamentais e 
comuns da ordem política e as concepções particulares acerca do 
interesse e do bem públicos daquele conjunto especial de 
constituintes que, com sua confiança, concorreram para a 
consecução do seu mandato. 
Segundo Ferreira Filho78: 
[...] a representação – esse vínculo entre os governados e os 
governantes pelo qual estes agem em nome daqueles e devem 
trabalhar pelo bem dos representados e não pelo próprio – constitui 
um dos mais difíceis problemas do direito público e da ciência 
política. 
Questiona-se se haveria duplicidade ou identidade entre a ação do 
representante e a vontade daqueles que representa. Parte-se da duplicidade para a 
construção de toda a teoria do sistema representativo, tratando o representante 
politicamente como outra pessoa, com uma vontade distinta da do governado e livre 
para seguir novos caminhos79. Para Bonavides, o representante seria “senhor 
absoluto de sua capacidade decisória [...] órgão de um corpo político espiritual – a 
                                                        
76 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 201. 
77 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 33.  
78 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 86. 
79 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 203. 
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nação, cujo querer simboliza e interpreta, quando exprime sua vontade pessoal de 
representante” 80. Portanto, o ponto central seria a independência do governante em 
face do governado.  
Já segundo a regra da identidade, o representante não teria a 
mesma liberdade, estaria atrelado à vontade dos governados. Deveria seguir os 
direcionamentos daqueles que o elegeram como representante. Durante o século 
XX, a regra da identidade se fortaleceu, ante o declínio da duplicidade. Buscou-se a 
convergência entre a vontade dos governantes e dos governados (fidelidade à 
vontade popular) 81.  
Esclareça-se que a representação moderna deve ser vista como 
uma forma de compor o governo, possibilitando aos escolhidos a decisão sobre as 
formas de se alcançar o bem comum82, com a convergência de elementos da 
duplicidade e da identidade, conforme ficará evidente na discussão acerca da 
natureza jurídica da representação. Existem, portanto, razões para as instituições 
democráticas não criarem meios de obrigarem ao cumprimento pelos representantes 
de tudo o que foi exposto no período eleitoral, que, teoricamente, expressaria a 
vontade do representado, “as instituições devem permitir lidar com mudanças de 
condições. Nenhuma plataforma eleitoral pode especificar a priori o que o governo 
deveria fazer em cada estado contingente de coisas [...]” 83. É necessária a 
existência de certa flexibilidade, possibilitando o exercício do governo e o alcance do 
bem comum.   
A problemática que se estabelece acerca da representação consiste 
na definição de sua natureza jurídica, ou seja, o que significa para o Direito o elo 
entre o eleitor e o representante. A primeira teoria que busca uma resposta é a do 
mandato, apontando uma relação semelhante à existente no Direito Privado. No 
entanto, não se pode confundir o mandato representativo com o mandato do Direito 
                                                        
80 Idem, ibidem, p. 203. 
81 Idem, ibidem, p. 203. 
82 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 86. 
83 MANIN, Bernard; PRZEWORSKI, Adam; STOKES, Susan C. Eleições e representação. Lua 
Nova,  São Paulo,  n. 67,   2006.   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext& 
pid=S0102-64452006000200005&lng=pt&nrm=iso> Acesso em  13  maio  2012. 
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Privado. O representante no mandato representativo não está vinculado às 
instruções do mandante, diferentemente do mandato previsto no Direito Privado84.  
De acordo com Ferreira Filho85: 
O mandatário-representante não está, como o procurador, adstrito a 
seguir instruções do mandante. Nem pode ser a qualquer tempo 
destituído ou substituído, nem tem contas a prestar, salvo 
moralmente, a quem o constituiu, ao conjunto de cidadãos. Nem age 
em nome apenas dos que nele votaram, mas em nome de todos e do 
todo, o povo ou nação. 
A teoria da investidura busca tratar de forma mais realista a relação 
de representação. Do processo eleitoral resultaria o poder de querer em nome da 
coletividade, a quem se imputaria a manifestação de vontade dos representantes86. 
A eleição seria uma atribuição de competência, não havendo vínculo jurídico entre o 
representante e a vontade dos eleitores. Somente no âmbito da moral seria possível 
reconhecer a obrigação do representante de atender aos anseios do eleitorado, 
refletindo fielmente seus desejos87.  
Por fim, cabe expor análise de Manin; Przeworski e Stokes, segundo 
a qual: 
Quase todas as discussões sobre representação assumem que a 
eleição de representantes que, de alguma forma, espelham ou 
reproduzem a composição do eleitorado, produz representação. 
Nesse ponto de vista, a assembleia é representativa se for uma 
miniatura do eleitorado, uma amostra dele. A hipótese subjacente a 
essa convicção é que, se a assembleia é descritivamente 
representativa, então atuará para representar os interesses dos 
representados. Como consequência, as discussões sobre as 
instituições representativas centram-se quase exclusivamente sobre 
o sistema eleitoral88.   
Superadas as tratativas iniciais acerca da representação, o ponto 
nevrálgico da discussão é a constatação da necessidade da existência de um 
mecanismo apto a receber e a transmitir a vontade do eleitor, condição para que se 
torne possível a democracia representativa. Trata-se do sistema eleitoral, implicando 
                                                        
84 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 88. 
85 Idem, ibidem, p. 88. 
86 Idem, Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p.67. 
87 Idem, Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 88. 
88 MANIN, Bernard; PRZEWORSKI, Adam; STOKES, Susan C. Eleições e representação. Lua 
Nova,  São Paulo,  n. 67,   2006.   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext& 
pid=S0102-64452006000200005&lng=pt&nrm=iso> Acesso em  13  maio  2012. 
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em um sistema de partidos89. Na visão de Silva, o sistema eleitoral “forma com o 
sistema de partidos os dois mecanismos de coordenação, organização, 
instrumentação e expressão da vontade popular na escolha dos governantes” 90. A 
importância do sistema eleitoral adotado é clara, uma vez que, a partir das regras 
pré-definidas para distribuição dos cargos em disputa, determinado partido com 
certo percentual de votos terá uma fração diferente de poder, assim como a 
organização partidária poderá se estabelecer de diferentes maneiras91.  
Segundo Tavares92: 
Sistemas eleitorais são constructos técnico-institucional-legais 
instrumentalmente subordinados, de um lado à realização de uma 
concepção particular da representação política e, de outro, à 
consecução de propósitos estratégicos específicos, concernentes ao 
sistema partidário, à competição partidária pela representação 
parlamentar e pelo governo, à constituição, ao funcionamento, à 
coerência, à coesão, à estabilidade, à continuidade e à alternância 
dos governos, ao consenso público e à integração do sistema 
político.  
De acordo com Bonavides93: 
O sistema eleitoral adotado num país pode exercer – e em verdade 
exerce – considerável influxo sobre a forma de governo, a 
organização partidária e a estrutura parlamentar, refletindo até certo 
ponto a índole das instituições e a orientação política do regime.  
Coadunam com o entendimento acima tratado os estudos de 
Duverger94 no qual são relacionados sistemas eleitorais e partidários, relação de 
extrema importância para a compreensão do assunto tratado nesta pesquisa: 
[...] sistema de partidos y sistema electoral son dos realidades 
indisolublemente ligadas, a veces incluso difíciles de separar 
mediante el análisis: la exactitud mayor o menor de la representación 
política, por ejemplo, depende del sistema electoral y del sistema de 
partidos, considerados como elementos de un mismo complejo, 
raramente aislables uno del otro.    
                                                        
89 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 105. 
90 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 370. 
91 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 10. 
92 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 17. 
93 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 247. 
94 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 
1996.p. 232. 
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Os sistemas eleitorais combinam técnicas, como a divisão do 
território em distritos ou circunscrições eleitorais, o método de emissão do voto, e os 
procedimentos de apresentação de candidatos e designação dos eleitos de acordo 
com os votos emitidos, proporcionando o aparecimento de diversos sistemas95.  De 
forma mais simples o sistema é um conjunto de regras que tratam da forma como o 
eleitor pode escolher candidatos em determinada eleição e como os votos são 
contabilizados e convertidos em mandatos96. Viabiliza, enfim, a representação 
política.   
Quanto ao sistema partidário, Olavo Brasil de Lima Junior97 
assevera: 
[...] o processo geral de democratização não só garante a 
sobrevivência do sistema partidário como também cria as condições 
favoráveis para seu aperfeiçoamento. Isto ocorre em uma sociedade 
complexa e diferenciada, em que os interesses são igualmente 
nítidos e diferentes, e que, além de exigir cidadania política no que 
tange à representação política, deseja, também, formas 
aperfeiçoadas e modernas de participação política.     
Duverger98 desenvolveu uma tríplice “lei sociológica” que, apesar de 
todas as críticas vinculadas, é base para os estudos acerca dos sistemas eleitorais e 
partidários, de acordo com a qual cada modalidade específica de sistema eleitoral 
tenderia a um sistema próprio de partidos (ou ao menos teria uma forte associação). 
Esclarecendo que são proposições gerais que definem tendências, estando longe de 
englobar todas as influências do regime eleitoral sobre o sistema de partidos99, ipsis 
litteris: 
[...] 1º la representación proporcional tiende a un sistema de partidos 
múltiples, rígidos, independientes y estables (salvo el caso de 
movimientos pasionales); 2º el escrutinio mayoritario de dos vueltas 
tiende a un sistema de partidos múltiples, flexibles, dependientes y 
relativamente estables (en todos los casos); 3º el escrutinio 
mayoritario de una sola vuelta tiende a un sistema dualista, con 
alternativas de los grandes partidos independientes.  
                                                        
95 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 370. 
96 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 10. 
97 LIMA JUNIOR, Olavo Brasil de. O Balanço do Poder – formas de dominação e representação. 
Rio de Janeiro: Rio Fundo ed. IUPERJ, 1990.p.11. 
98 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 1996. 
p. 233. 
99 Idem, ibidem, p. 232-3. 
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Salienta, portanto, o fator técnico (o sistema eleitoral) do qual 
resultaria um sistema partidário, seja majoritário ou proporcional. 
A maneira mais utilizada para classificar os sistemas eleitorais é a 
análise da fórmula eleitoral utilizada, ou seja, a forma como os votos dados em uma 
eleição são contados para posterior distribuição dos mandatos disputados. 
Basicamente existem duas formas de escolher os governantes pelo voto (realizar a 
representação): a majoritária e a proporcional, que serão objeto de estudo nos 
tópicos seguintes deste capítulo100. 
Ressalte-se, antes da análise das fórmulas de representação, 
reflexão desenvolvida por Cintra101: 
Nenhum sistema eleitoral é perfeito. De cada sistema eleitoral se 
pedem efeitos diversos, não raros conflitantes, muito difíceis de 
obter, de modo satisfatório, numa solução equilibrada, que os 
concilie e seja aceita pelos vários grupos que disputam o poder 
político na sociedade. Os sistemas podem, por exemplo, ser mais ou 
menos representativos, podem facilitar ou não a formação de 
maiorias, podem estar mais ou menos abertos à expressão de novas 
forças políticas, podem facilitar a fragmentação ou induzir a 
concentração partidária, estimular o estabelecimento de vínculos 
entre o representante e o eleitorado ou reforçar partidos com 
plataformas que falem aos interesses mais gerais dos cidadãos.           
Enfim, não existe um sistema eleitoral que só possua características 
positivas e que gere somente efeitos positivos, porquanto nenhum sistema é o 
melhor em todas as circunstâncias. Há aspectos positivos e negativos que serão 
abordados nos tópicos seguintes, com foco nas premissas necessárias ao 
desenvolvimento do próximo capítulo, quais sejam: o multipartidarismo e a 
observância do princípio de representação.  
 
 
2.2. Sistema Majoritário 
O escopo do sistema majoritário é fazer com que haja representação 
apenas do candidato que tenha obtido mais votos na eleição. Os partidos que não 
                                                        
100 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 11. 
101 CINTRA, Antônio Octávio. Cadernos Adenauer VI (2005) nº 2- Reforma Política: Agora Vai? Rio 
de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer. 2005.p. 62. 
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obtiverem êxito no processo eleitoral ficam sem qualquer representação102. Por meio 
desse sistema “a representação, em dado território (circunscrição ou distrito), cabe 
ao candidato ou candidatos que obtiverem a maioria (absoluta ou relativa) dos votos” 
103. A essência da fórmula majoritária pode ser traduzida no aforisma “ao vencedor 
tudo”. Para Sartori, “os sistemas majoritários não se preocupam com a 
‘representação exata’; favorecem a sobre representação dos candidatos mais fortes 
e não se preocupam com o fato de que estão sub-representando os candidatos mais 
fracos” 104.   
Segundo Barroso105: 
No sistema eleitoral majoritário, será considerado vencedor o 
candidato que obtiver maior número de votos, e os votos dados aos 
demais candidatos são desconsiderados, não contribuindo para a 
composição dos governos. No Brasil, esse sistema é utilizado na 
eleição de Prefeitos, Governadores, Senadores e do Presidente da 
República. Por essa razão, estas eleições também são chamadas, 
no jargão da política, “majoritárias”. 
Analisando-se o sistema majoritário sob a óptica do princípio de 
representação, é de se questionar quais resultados são esperados deste sistema 
eleitoral, ou melhor, quais as funções se espera que desempenhe106.    
O princípio majoritário determina que em cada circunscrição devam 
alcançar representação as maiorias, possuindo um grande apelo territorial, uma vez 
que o território é dividido para que todas as regiões tenham representação, 
decidindo-se sempre pelo critério da maioria. Em suma, a fórmula majoritária 
preocupa-se com a formação de maiorias, pois seriam imprescindíveis para o 
exercício do governo, ou seja, para formar um governo e lhe dar sustentação, 
contendo a fragmentação partidária107.    
Em relação ao contingente de votos estabelece-se uma distinção 
importante, havendo ou não a exigência de um contingente mínimo para a eleição 
                                                        
102 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 17. 
103 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 371. 
104 SARTORI, Giovanni. Engenharia Constitucional – como mudam as constituições. Brasília: 
Universidade de Brasília, 1996.p. 68. 
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107 Idem, ibidem, p. 64. 
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de determinado candidato. Segundo esta análise, distingue-se variantes do sistema 
majoritário: o sistema de maioria simples (não há garantias de que o representante 
eleito tenha recebido mais da metade dos votos dos eleitores), o de dois turnos (com 
a disputa entre dois candidatos no segundo turno caso não se alcance no primeiro o 
apoio de mais da metade dos eleitores) e o sistema de voto alternativo (também 
garante que o representante receba mais da metade dos votos dos eleitores, mas 
em um único escrutínio) 108. 
O sistema de maioria simples é marcado como o nome diz por 
simplicidade, também é conhecido como sistema de escrutínio a um só turno, 
aplicado quase exclusivamente em circunscrições uninominais (sistema em que 
cada circunscrição elege apenas um candidato). O candidato eleito será aquele que 
obtiver o maior número de votos nas urnas, em uma única eleição, sendo 
denominado, muitas vezes, de sistema de eleição por maioria relativa109. A maioria 
simples é utilizada para a eleição de deputados em vários países do mundo, entre 
eles o Reino Unido, EUA, Canadá, Índia etc.110.  
Tradicionalmente, os países que adotam a fórmula de maioria 
simples para a eleição dos representantes da Câmara dos Deputados seguem o 
mesmo procedimento. Dividem o território em circunscrições eleitorais (distritos 
eleitorais), onde cada distrito elegerá um representante. Os partidos políticos 
apresentam apenas um candidato para sua legenda, podendo os eleitores votar em 
apenas um único nome (voto uninominal) 111.         
Uma das características da fórmula de maioria simples é a 
indefinição em relação à representação das pequenas agremiações. Já que 
dependerá da distribuição dos votos pelo território, caso os votos sejam muitos 
dispersos a representação tende a ser menor, uma vez que, no sistema majoritário 
não há a preocupação com a ideia de proporcionalidade, já partidos com uma 
votação mais concentrada tendem a obter maior sucesso nas urnas112. Segundo 
Silva, “[...] a opção pela formação de maiorias sólidas, em detrimento da fidelidade 
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da representação, é feita para que possa haver uma governabilidade mínima que 
uma pulverização de partidos não proporcionaria” 113. Ressalte-se que apesar de ser 
uma tendência, o bipartidarismo não é um efeito necessário dos sistemas 
majoritários.  
Há, portanto, a possibilidade da criação de distorções, comparando-
se votação com representação, diante de uma das principais características do 
sistema de maioria simples. Caso a votação seja muito dispersa, determinado 
partido mesmo com votação expressiva pode ter uma representação aquém daquilo 
que conquistou nas urnas114.       
Segundo Silva115: 
É do próprio funcionamento dos sistemas majoritários, na tentativa 
de produzir maiorias parlamentares, que os resultados fiquem 
sempre distantes do que foi expresso pela totalidade dos votos dos 
eleitores. É sabida a tendência desses sistemas a serem 
extremamente benevolentes com o partido mais votado e cruéis com 
os outros partidos, principalmente com os menores.  
Um dos aspectos positivos do sistema de maioria simples é a 
possibilidade dos eleitores terem maior controle sobre aquele candidato que esta 
sendo eleito. Conquanto, essa característica decorre não da fórmula majoritária em 
si, mas da adoção de distritos/ circunscrições eleitorais. A eleição de apenas um 
candidato por distrito torna mais fácil a identificação do representante e o 
acompanhamento de seus atos na vida pública, com a possibilidade de punição 
através do voto116. Ou seja, há uma aproximação do eleitor com o candidato, 
permitindo a análise de sua postura e atitudes nos embates políticos. Segundo 
Bonavides, o eleitor “vota mais na pessoa deste (candidato), em suas qualidades 
políticas – a personalidade ou a capacidade de bem representar o eleitorado – do 
que no partido ou na ideologia” 117.  
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Para Ferreira Filho118, a personalização do voto pode ser vista em 
uma dimensão positiva e negativa: 
Torna-se o eleito naturalmente o centro de atenção da comunidade 
que participou de sua escolha. Isso o põe como responsável – como 
que único – pelos interesses dessa comunidade na visão dos 
membros desta, do que resulta pagar ele a conta por males sobre os 
quais muitas vezes não tem controle. Entretanto, tem a comunidade, 
bem determinado e individualizado, quem deve zelar por esses 
mesmos interesses, a quem deve recorrer quando preciso for.    
Outro ponto aclamado pelos defensores da maioria simples é a 
dimensão territorial da representação. Teoricamente os representantes viveriam em 
determinada circunscrição conhecendo a vida e os problemas da região, uma vez 
eleitos defenderiam os interesses da mesma circunscrição119. Ressalte-se, contudo, 
a possibilidade de manipulação da repartição das circunscrições eleitorais por 
grupos que busquem a satisfação de determinados interesses nos resultados 
eleitorais. Trata-se do gerrymander, manipulação dos limites das fronteiras de uma 
circunscrição, a fim favorecer ou prejudicar determinados candidatos120.  
Na visão de Ferreira Filho121, na fixação de contornos em cada 
distrito pode: 
[...] ocorrer uma manipulação, fazendo com que prepondere um 
grupo em vários distritos, a preço de que, noutros (evidentemente em 
menor número), fique ele anulado. Faz-se isso pelo “desenho” das 
circunscrições, por exemplo, concentrando grande parte dos eleitores 
mais pobres num distrito determinado, enquanto sabidamente em 
muitos fica posta em maioria a classe média, associada à alta.  
 Já o principal argumento em defesa da maioria simples consiste na 
capacidade de criar governos em que apenas um partido tenha a maioria das 
cadeiras na Câmara dos deputados, ou seja, a criação de maiorias estáveis que 
possibilitariam, em tese, uma maior governabilidade122. Favoreceria, enfim, a função 
                                                        
118 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 171. 
119 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 21. 
120 Idem, ibidem, p. 14. 
121 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia no Limiar do Século XXI. São Paulo: 
Saraiva, 2001.p. 172. 
122 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 129. 
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democrática, por fazer com que saia das eleições um partido vitorioso capaz de 
governar com a maioria no Legislativo de que dispõe123.  
Segundo Duverger124: 
[...] el escrutinio mayoritario de una sola vuelta tiende al dualismo de 
los partidos. De todos los esquemas que hemos definido en este 
libro, este último es, sin duda, el más próximo a una verdadera ley 
sociológica. Se destaca una coincidencia casi general entre el 
escrutinio mayoritario de una vuelta y el bipartidismo: los países 
dualistas son mayoritarios y los países mayoritarios son dualistas. 
Las excepciones son muy raras y pueden explicarse generalmente 
por circunstancias particulares.  
Como pontos negativos há a possibilidade da sub-representação de 
partidos com votações reduzidas espalhadas pelo território e a super-representação 
dos maiores partidos, em especial os mais votados, que acabam recebendo um 
maior número de cadeiras no Congresso (maioria manufaturada) 125. Na percepção 
de Bonavides, “[...] as minorias tem remotíssimo ou quase nenhum ensejo de 
representação” 126. Haveria ausência ou pseudorrepresentação das correntes 
minoritárias de opinião, com a existência de diversos sufrágios sem eficácia 
representativa127. De acordo com Bonavides, o sistema majoritário, “Pode conduzir 
ao governo, com maioria no Parlamento, um partido que saiu vitorioso das eleições 
sem, contudo, haver obtido no país uma quantidade superior de votos” 128. Viola-se, 
portanto, o princípio de que os eleitores devem ter votos com o mesmo valor. 
De acordo com Mendes129: 
A igualdade eleitoral quanto ao resultado do voto depende em maior 
ou menor grau do sistema eleitoral adotado. De qualquer sorte, em 
geral, os modelos de sistemas eleitorais apresentam maior ou menor 
restrição ao princípio da igualdade do valor do voto quanto ao 
resultado. [...] A adoção do modelo majoritário puro para as eleições 
parlamentares pode gerar um paradoxo no qual o partido que reúne 
a maioria dos sufrágios pode não obter a maioria das cadeiras.  
                                                        
123 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 248. 
124 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 
1996.p. 245. 
125 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 22. 
126 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 248. 
127 Idem, ibidem, p. 249-50. 
128 Idem, ibidem, p. 249. 
129 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 734. 
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Para os defensores do princípio majoritário as minorias também 
conseguiriam representação. Argumentam que as correntes consideradas 
minoritárias poderiam compor a maioria em determinado distrito, mesmo que no total 
nacional obtenha menos cadeiras. Esse argumento será tanto mais verdadeiro 
quanto maior for a representação a ser eleita. Já que neste caso, o país precisaria 
ser dividido em um número maior de distritos, possibilitando o êxito das correntes 
minoritárias.  Quando a representação a eleger é pequena a quantidade de votos 
necessários para um candidato lograr êxito fica alta, fazendo com que partidos que 
não alcancem o percentual necessário tenham seus votos desconsiderados. 
Aumenta-se, portanto, a disparidade entre os votos dados e as cadeiras 
parlamentares ocupadas130.  
O sistema de dois turnos, ou maioria absoluta (fórmula majoritária 
absoluta), difere do sistema de maioria simples, pois exige que um dos candidatos 
obtenha a maioria absoluta, ou seja, mais de 50% dos votos, mais votos que os 
outros concorrentes em conjunto131. Da mesma forma que o sistema de maioria 
simples o país é dividido em distritos eleitorais, podendo cada partido lançar um 
candidato por distrito, devendo os eleitores votar em um único candidato132. 
Caso a maioria absoluta não seja alcançada no primeiro pleito, os 
candidatos mais votados se enfrentam em uma nova disputa, quando um dos 
candidatos alcançará a maioria absoluta133. Segundo Silva, “Essa medida garante 
que o vencedor sempre tenha mais votos favoráveis do que contrários, fato que não 
ocorre quanto se exige somente a maioria simples, quando é possível, e provável, 
que o vencedor não tenha o apoio da maioria dos eleitores” 134. Trata-se de um 
modelo aplicado comumente em eleições para o Executivo, mas a França e o Mali 
utilizam-no em eleições para o Legislativo135. Segundo Barroso, “O sistema de dois 
turnos força a população a se manifestar de maneira direta sobre o candidato que 
                                                        
130 CINTRA, Antônio Octávio. Cadernos Adenauer VI (2005) nº 2- Reforma Política: Agora Vai? Rio 
de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer. 2005.p. 65. 
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será eleito, ensejando maior respaldo popular para a eleição. Contudo, prolonga o 
processo eleitoral e aumenta o seu custo” 136.   
Como características positivas, tem-se a facilidade no controle dos 
representantes eleitos, assim como uma representação da região do distrito 
(aspectos comuns ao de maioria simples), maior representatividade do governante. 
Garante-se que os candidatos ocupem os cargos de representação em votações 
significativas em termos numéricos137. Há benefícios aos partidos moderados, em 
contraposição àqueles que se organizam nos extremos da representação política, já 
que, teriam dificuldades em formar alianças em um possível segundo turno, unindo-
se em torno dos moderados todos os partidos vencidos no primeiro turno138. 
De acordo com Duverger139, há uma tendência à formação do 
multipartidarismo nos países que adotam o sistema de dois turnos, por uma razão 
simples140: 
La diversidad de partidos vecinos no perjudica su representación 
global, en este sistema, ya que siempre pueden reagrupar-se en el 
escrutinio de “votación complementaria”. Los fenómenos de 
polarización y de sub-representación no funcionan aquí o funcionan 
solamente en la segunda vuelta, conservando integralmente cada 
partido sus oportunidades en la primera.   
Já o sistema do voto alternativo, segundo Jairo Marconi Nicolau, 
“garante que todos os eleitos receberão maioria absoluta dos votos sem 
necessidade de realizar uma nova eleição” 141. Trata-se de um modelo de 
transferência de votos do candidato menos votado para outros, em distritos com um 
só representante. O sistema é adotado nas eleições para Câmara dos deputados na 
Austrália142.  
O eleitor ordena os candidatos de acordo com sua preferência, não 
se trata de apenas um voto, como exposto nas fórmulas anteriores. Quando a 
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maioria de 50% dos votos não é alcançada ocorre o processo de transferência das 
cédulas do candidato menos votado para outras preferências até que haja um 
vencedor com maioria absoluta143. De acordo com Tavares, “Eliminam-se 
sucessivamente os candidatos menos votados, conferindo os votos em segunda, 
terceira ou quarta preferência, registrados nos votos de primeira preferência dados 
àqueles, aos candidatos respectivos, até que alguém conquiste a maioria absoluta 
de votos” 144.    
A Constituição brasileira consagra o sistema majoritário em algumas 
situações (eleição de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e 
Vice-Governador de Estado, Prefeito e Vice-Prefeito de Município, e, por fim, por 
maioria relativa para os Senadores Federais) 145.  
Expostas as características gerais do sistema majoritário, suas 
vantagens, desvantagens e hipóteses de incidência, passa-se a análise do sistema 
proporcional contrapondo-os para adequada compreensão do assunto abordado.   
 
                                                        
143 SARTORI, Giovanni. Engenharia Constitucional – como mudam as constituições. Brasília: 
Universidade de Brasília, 1996.p. 18. 
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atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 
II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior 
ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de 
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turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente.  
§ 1º - A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado. 
§ 2º - Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos. 
§ 3º - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação far-se-á nova eleição em 
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considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 
§ 4º - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 
§ 5º - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo lugar, mais de um 
candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso. (grifos nossos) 
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2.3. Sistema Proporcional  
A representação proporcional ou sistema de representação das 
opiniões tem dois objetivos principais: assegurar que a diversidade opiniões esteja 
devidamente refletida no Parlamento e garantir uma correspondência entre os votos 
recebidos por um partido e o número de cadeiras alcançadas, ou seja, a garantia da 
equidade na representação política146. Trata-se, portanto, de um modelo voltado 
para a composição do Parlamento, sendo impróprio para a escolha de titulares de 
órgãos unipessoais, já que, determinado candidato não pode ser parcialmente 
Presidente, Governador ou Prefeito147.  
Para Ferreira Filho148: 
O cerne do sistema está em que – como a designação sugere – ele 
estabelece uma equivalência entre a percentagem de votos obtida na 
eleição por um partido com o número de cadeiras que este obtém na 
Câmara em questão. Resulta disso uma proporcionalidade entre 
número de cadeiras e número de votos, em relação ao todo 
considerado.  
O principal aspecto positivo da fórmula proporcional seria o fato de 
permitir estarem presentes no Legislativo representantes dos diversos segmentos da 
sociedade. Concretizando a ideia de que no Parlamento devem estar representadas 
as diversas concepções, ou opiniões e tendências existentes no meio social149, ou 
seja, as eleições teriam como um de seus mais relevantes papéis a representação 
no Legislativo das forças sociais e grupos políticos existentes na sociedade, na 
medida de seu peso eleitoral150. 
Em síntese, Luís Roberto Barroso151 elucida que: 
a maioria continuaria tomando as decisões finais. Tais decisões, 
contudo, decorreriam de um aguerrido debate, em que as minorias 
teriam amplas possibilidades de contestação. O governo da maioria é 
garantido, mas cuidar-se-ia de um governo majoritário qualificado 
pelo teste da interação com as minorias. A maioria governa, mas isso 
não a desonera de prestar contas à minoria. Tal função fiscalizadora 
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da minoria é importantíssima, pois evita que a maioria exerça o poder 
de maneira arbitrária. A garantia da participação das minorias 
propiciada pelo sistema proporcional não se justifica apenas por ser 
esta participação um direito fundamental. Ela se justifica também por 
qualificar a democracia, por tornar a democracia mais deliberativa, ao 
enriquecer o debate público. É nesse sentido que o direito de 
participação das minorias exibe também uma dimensão objetiva. 
Em suma, o sistema possibilita a representação adequada de grupos 
da sociedade, por minoritários que sejam (confere voz às minorias) possibilitando, 
teoricamente, a criação de um quadro político partidário mais verdadeiro e 
compatível com a realidade do pluralismo democrático da sociedade 
contemporânea, propiciando um debate político mais completo e fiel aos interesses 
dos componentes do meio social152. Na percepção de Cintra, “quer-se refletir o 
mosaico social” 153. Frise-se “o fato de que as minorias devam ser adequadamente 
representadas é parte essencial da democracia. Sem isto, não será possível uma 
verdadeira democracia – haverá apenas uma falsa aparência de democracia” 154.  
De acordo com Bonavides155: 
Nos países que o aplicam em toda a plenitude, não há corrente de 
opinião, por minoritária que seja que não tenha possibilidade 
eventual de representar-se no legislativo e assim concorrer, na 
medida de suas forças e de seu prestígio, para a formação da 
vontade oficial. Em suma, sob esse aspecto, trata-se de um sistema 
eleitoral que permite ao eleitor sentir a força do voto e saber de 
antemão sua eficácia, porquanto toda a vontade do eleitorado se faz 
representar proporcionalmente ao número de sufrágios.  
Trata-se de um dos principais argumentos adotados pelos 
defensores do sistema proporcional, a fórmula tenderia a reduzir de forma 
significativa a sub-representação156. No entanto, a maior ou menor correspondência 
entre os votos e a representação efetiva está vinculada a uma série de outros 
fatores, e não somente ao sistema eleitoral adotado157.   
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Segundo Tavares158: 
[...] o grau de proporcionalidade com que um sistema eleitoral 
distribui a representação parlamentar entre os partidos, em 
correspondência com o volume relativo de votos que cada partido 
conquista, constitui uma função, sobretudo de dois elementos: a 
fórmula eleitoral – que converte, para cada partido, votos em 
assentos legislativos – e a magnitude dos distritos, isto é, o número 
de representantes que cabe a cada distrito eleger, definido este 
último como a unidade territorial no interior da qual a distribuição dos 
votos entre os partidos é convertida em distribuição, entre os 
partidos, de cadeiras parlamentares, desprezando em princípio a 
distribuição dos votos entre os partidos em qualquer outro distrito do 
mesmo sistema eleitoral nacional.       
Diferentemente do sistema majoritário, o voto de cada eleitor no 
sistema proporcional, ao menos teoricamente, possui igual parcela de eficácia. Para 
Mendes, o “sistema parece contemplar de forma mais ampla a igualdade do voto 
quanto ao resultado, pois valora, tanto quanto possível, as opções formuladas pelos 
eleitores” 159. Às minorias é possível alcançar a representação de acordo com a sua 
força quantitativa. O sistema possibilita, enfim, uma composição mais justa do 
Parlamento, protegendo grupos minoritários160. Dificultando ou até mesmo 
impedindo que um único partido alcance a maioria no Legislativo e detenha o 
controle da política nacional161.  
Em análise sobre a sinceridade do voto, Silva162 conclui que diante da 
ausência do fator psicológico, ou seja, do medo de desperdiçar o voto163: 
O eleitor, ao votar em uma eleição realizada segundo o princípio 
proporcional, sente-se livre para escolher o candidato ou o partido 
que mais lhe apraz, porque não há nenhum constrangimento para 
que ele vote naqueles que têm chances de vencer, pois nos sistemas 
proporcionais, principalmente nos casos em que eleição é realizada 
em grandes circunscrições, todos têm chances de conseguir uma 
cadeira, principalmente quando o voto é partidário. O eleitor sabe, 
então, que seu voto será utilizado para auxiliar na eleição de seu 
partido ou candidato, ainda que estes sejam fracos do ponto de vista 
de chances eleitorais.  
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Por ser um sistema mais aberto e flexível em comparação ao 
majoritário, por exemplo, permite a criação de novos partidos de forma mais fácil, 
assegurando a institucionalização de correntes ideológicas diversas. Segundo 
Bonavides, “torna, por conseguinte, a vida politica mais dinâmica e abre à circulação 
das ideias e das opiniões novos condutos que impedem uma rápida e eventual 
esclerose do sistema partidário, tal como acontece com o sistema eleitoral 
majoritário [...]” 164. De acordo com José Antônio Giusti Tavares, em análise da obra 
de Maurice Duverger, “[...] o efeito da representação proporcional consiste em 
desobstruir relativamente a via de conversão de partidos latentes em partidos 
efetivos” 165.           
Para Duverger166:  
El efecto multiplicador de la representación proporcional no parece, 
pues, negable. Pero generalmente es limitado: hay que distinguir 
todavía se la R.P. se aplica después de un escrutinio de dos vueltas, 
que engendra de por sí el multipartidismo, o después de un sistema 
de vuelta única tendiente al bipartidismo, siendo el efecto 
multiplicador naturalmente menos acusado en la primera hipótesis 
que en la segunda. 
Como aspectos negativos do sistema de representação de opiniões, 
tem-se a possibilidade do multipartidarismo exacerbado (ou o hiperpartidarismo 
brasileiro a ser tratado no próximo capítulo), gerando a instabilidade dos governos. A 
facilidade permitida pelo sistema no processo criatório de partidos, ou melhor, o 
menor número de obstáculos opostos, conforme Sartori, pode gerar a desintegração 
do sistema partidário, com o surgimento de legendas sem nenhum perfil ideológico 
claro, que atendam apenas interesses da classe política167. O processo de criação 
de partidos no Brasil pode ser visto como uma mera burocracia, diante da existência 
de exigências muito aquém das que deveriam existir, deixando de cumprir com o 
seu fim que seria permitir o conhecimento da ideologia da agremiação e de seus 
programas partidários, trata-se, portanto, apenas de uma formalidade168.  
                                                        
164 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 251. 
165 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 244. 
166 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 
1996.p. 278. 
167 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 252. 
168 MEDEIROS, Fabrício Mendes e HORBACH, Carlos Bastide. Não há filiação a partidos 
eleitoralmente sem vida. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2011-mai-24/supremo-nao-
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Na percepção de Ferreira Filho169: 
[...] a multiplicidade extrema de partidos é inconveniente, pior, é 
contraproducente. Em primeiro lugar, porque esfarinha a vontade 
popular, impedindo a identificação da opinião do povo. Em segundo 
lugar, porque enfraquece o governo baseado forçosamente numa 
coligação contraditória. Em terceiro lugar, porque estimula as 
diversidades ideológicas e sublinha as divergências em vez dos 
pontos de contato. Destarte, é condição da democracia a existência 
de um sistema coerente de partidos: poucos e disciplinados para que 
a escolha seja clara e inequívoca, para que o governo aí escolhido 
tenha um programa insofismável a cumprir e força bastante para 
realizá-lo. Para que o cumprimento de seu programa possa ser 
acompanhado e medido pelo povo.         
Há a possibilidade da ocorrência de uniões oportunistas no sistema 
de coligações, entre partidos, em uma análise preliminar, antagonistas do ponto de 
vista ideológico. Com o sistema de união de forças entre os partidos, às pequenas 
                                                                                                                                                                             
filiacao-partido-eleitoralmente-vida> Acesso em: 1 outubro 2012: “Inicialmente, do exame da 
mencionada Resolução TSE 23.282/10, infere-se que o ponto de partida da criação de um partido 
político é, segundo os precisos termos do seu art. 8º, a realização da reunião de fundadores, na qual 
serão elaborados o programa e o estatuto partidários e eleitos, na forma estatutária, os seus 
dirigentes nacionais provisórios, os quais se encarregarão das providencias necessárias para o 
registro do estatuto perante o cartório do Registro Civil competente e no Tribunal Superior Eleitoral. 
De se notar, ainda, que, antes mesmo da adoção das providências para constituição da pessoa 
jurídica junto ao cartório do Registro Civil, determina o parágrafo único do mencionado artigo 8º a 
publicação ‘no Diário Oficial da União o inteiro teor do programa e do estatuto aprovados na reunião 
de fundadores do partido político’. Publicados, então, no Diário Oficial da União, o inteiro teor do 
programa e do estatuto, deverá ser apresentado ao cartório de Pessoas Jurídicas da Capital Federal 
o requerimento de registro do partido político em formação, requerimento esse que deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado, dentre outros documentos, da ‘relação de todos os fundadores com 
nome completo, naturalidade, número do título eleitoral com zona, seção, município e unidade da 
Federação, profissão e endereço da residência’ (inciso III do art. 9º da Resolução TSE nº 23.282/10 – 
grifos não originais). [...] Somente após a fundação é que pode a associação buscar o apoio da 
população e, num terceiro momento, ter filiados. A fundação, portanto, é momento lógico e 
cronológico anterior à busca de apoiadores e à filiação de membros, uma vez que sem a prévia 
definição de todos os atos de fundação não se teria conhecimento do que se apoia e a que 
associação alguém está a filiar-se. Essa ordem rigorosa de atos que formam o processo de criação 
dos partidos políticos fica evidente como fundamento do decidido pelo TSE, ao julgar a PET 3.019, 
Rel. Min. Aldir Passarinho, quando objetivamente assentou não ser possível falar-se em filiação 
partidária antes da obtenção do registro definitivo efetuado pela Justiça Eleitoral. [...] O registro civil é 
fase que indica a fundação, a partir do qual buscará apoios, os quais poderão nem mesmo atingir os 
mínimos legalmente estipulados. Assim, não há filiação partidária a um partido político eleitoralmente 
sem vida, que não passou por todos os passos de sua criação, ainda que tenha sido fundado. Nem 
mesmo se tem elementos para que o controle dessas filiações seja feita pela Justiça Eleitoral. Vê-se, 
pois, que o Tribunal Superior Eleitoral, no estrito cumprimento do seu papel institucional, definiu 
claramente o que caracteriza a fundação de partidos políticos e, nessa medida, fixou marcos 
objetivos a serem cumpridos por aqueles que, no exercício legítimo da sua liberdade constitucional de 
associação, desejarem constituir uma nova legenda partidária. Com isso, o TSE tanto protege o 
regime democrático brasileiro, como permite a fundadores, apoiadores e futuros filiados — em cada 
um dos momentos de criação do novo partido — terem pleno conhecimento dos ideais e dos 
programas das novas agremiações, para que, assim, possam conscientemente realizar suas opções 
políticas”.  
169 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 106. 
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agremiações pode ser dada força superior à efetivamente conquistada nas urnas, 
lesionando o princípio da justiça representativa. As pequenas legendas podem, 
enfim, se tornar o fiel da balança em momentos relevantes, utilizando-se de sua 
posição para barganhas políticas (clientelismo/fisiologismo) criando um ambiente de 
alta instabilidade no âmbito político, sendo possível até mesmo suas classificações 
como legendas de alugueis170. 
Na fórmula proporcional se observa a existência de três variantes 
quanto a análise do procedimento de votação, o sistema de lista, o voto único 
transferível e o voto pessoal único em candidatura individual. O primeiro tem por 
escopo distribuir as vagas no Legislativo, tendo os partidos políticos como unidade 
fundamental. O segundo busca garantir que opiniões de relevo social estejam 
espelhadas no Legislativo 171. Já o voto pessoal único em candidatura individual, 
segundo José Antônio Giusti Tavares, “é uma experiência singular e estranha [...] 
nela as eleições proporcionais são realizadas pelo voto uninominal. Inconsistente 
com o espírito e com a técnica da representação proporcional” 172. 
Frise-se que nos sistemas de representação proporcional, em regra, 
as eleições ocorrem segundo um dos tipos básicos de listas partidárias (fechadas e 
bloqueadas; fechadas, mas não bloqueadas; ou abertas), sendo as outras variantes 
consideradas exceções. 
Coaduna com o entendimento acima exposto o posicionamento de 
Tavares173: 
Rigorosamente, o sistema de concorrência entre listas partidárias é o 
único consistente e coerente com a representação proporcional, pois, 
em sua forma moderna, esta busca assegurar a participação, nos 
corpos legislativos e governamentais, da variedade de forças, 
tendências e projetos, sociais, econômicos, ideológicos, políticos, 
culturais e regionais, em que se diferencia o eleitorado do Estado 
nacional, sob a condição de que se constituam em partidos políticos, 
e em proporção ao peso específico relativo de cada força, tendência 
ou projeto, medido segundo a proporção de sufrágios conquistados 
pelo partido político respectivo.          
                                                        
170 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 252. 
171 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 38. 
172 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 127. 
173 Idem, ibidem, p. 135. 
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A representação proporcional de lista surge da ideia de que o 
escopo fundamental de um sistema eleitoral é possibilitar a representação das 
opiniões da sociedade expressas por partidos políticos174.  
A repartição dos mandatos no sistema proporcional de lista ocorre 
da seguinte forma, cada partido apresenta uma lista de candidatos, sendo as vagas 
distribuídas entre os partidos de acordo com a votação recebida pelas listas, 
havendo a influência de outros fatores explicitados no decorrer do capítulo175.  
O sistema de voto único transferível possibilita um nível de escolha 
inexistente em qualquer outra variante de sistema eleitoral. Os eleitores podem 
escolher candidatos de diferentes partidos e ordená-los de acordo com o que julgue 
adequado (sua preferência). O eleitor controla a transferência de seu voto, uma vez 
que as preferências devem estar especificadas176. 
O processo se desenvolve da seguinte maneira, estabelece-se uma 
quota a ser alcançada por cada candidato para que seja declarado eleito. 
Alcançando a quota determinada, os votos em excesso (que ultrapassam a quota 
estabelecida) são transferidos para os outros candidatos de acordo com a linha de 
preferência traçada pelo eleitor (a segunda preferência) até que se complete o 
número necessário de representantes177.  
É relevante ressaltar, que essa variante se concretiza na prática 
através de uma lista que contém os nomes daqueles que vão disputar a eleição para 
serem ordenados. Aproximando-se do modelo de lista abertas, seria um modelo de 
lista com voto transferível178.   
O objetivo dessa variante do sistema proporcional não é a garantia 
de uma equivalência numérica entre os votos e os assentos conquistados pelos 
partidos. Busca-se a garantia de que posicionamentos relevantes da sociedade 
tenham representação no Congresso. Os eleitores poderiam priorizar determinados 
                                                        
174 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 42. 
175 Idem, ibidem, p. 43. 
176 SARTORI, Giovanni. Engenharia Constitucional – como mudam as constituições. Brasília: 
Universidade de Brasília, 1996.p. 20. 
177 Idem, ibidem, p. 20. 
178 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 127. 
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candidatos por diversas questões além da filiação partidária, por exemplo, 
representantes de determinados segmentos sociais etc.179.  
No voto pessoal único em candidatura individual (adotado no Brasil, 
apesar de muitos considerarem o sistema de listas abertas), os partidos não 
propõem listas, mas várias candidaturas individuais, somando-se os votos dos 
correligionários para a obtenção do quociente partidário, ou seja, do número de 
cadeiras que serão ocupadas por determinado partido. Na prática, haveria a 
composição de uma lista partidária fictícia, ordenada com o resultado das eleições, 
ou seja, os candidatos mais votados ocupariam as vagas conquistadas pela 
legenda, não sendo, portanto, qualitativamente, muito diferente do sistema de listas 
abertas180.  
Tal modelo instiga a competição entre integrantes do próprio partido, 
um “espetáculo lamentável – a emulação entre companheiros do mesmo partido na 
conquista do voto popular” 181. Além disso, o voto uninominal/ escolha uninominal 
pelos eleitores leva à formação de espécies de distritos em algumas regiões do país, 
uma vez que, determinados candidatos acabam tendo votação concentrada em 
certos municípios (algo como áreas exclusivas de candidaturas), se opondo a uma 
das bases da representação proporcional que é atender correntes de opinião e não 
a contornos geográficos182.   
Na percepção de Tavares183: 
O voto em candidato individual que, contabilizado para a legenda, é 
transferível a outros candidatos da mesma legenda, equivale ao voto 
em uma lista partidária virtual cuja ordenação se faz com o resultado 
das escolhas de todos os eleitores da legenda. Nem o eleitor nem o 
partido tem qualquer controle sobre o destino do voto e sobre a 
ordem de precedência dos candidatos nessa lista virtual, que 
constituem efeitos compósitos e aleatórios. Associado à pratica de 
alianças partidárias em eleições proporcionais, esse mecanismo gera 
migrações de votos ainda mais aleatórias e irracionais, como 
resultado das quais os votos num partido terminam sendo 
contabilizados para outro partido.      
                                                        
179 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 41. 
180 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 127. 
181 PORTO, Walter Costa. A Mentirosa Urna. São Paulo: Martins Fontes, 2004.p.151.   
182 Idem, ibidem, p. 152. 
183 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p.128. 
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Na seara fática cinco aspectos influenciam a existência de uma 
verdadeira representação proporcional no sistema eleitoral, influenciando no 
processo de distribuição das cadeiras, quais sejam: fórmula eleitoral, a magnitude do 
distrito, a cláusula de exclusão, a possibilidade de coligações entre partidos e as 
regras para a escolha dos candidatos a serem indicados pelos partidos. Segundo 
Tavares, “há [...] uma associação funcional necessária, sem a qual o sistema 
proporcional não produz resultados proporcionais, entre qualquer uma das fórmulas 
eleitorais proporcionais e a magnitude suficientemente elevada dos distritos” 184. 
Segue-se uma breve análise acerca desses importantes fatores185. 
A fórmula eleitoral se refere ao mecanismo adotado para distribuir as 
cadeiras de cada distrito entre os partidos, no ordenamento brasileiro se adota o 
quociente eleitoral tradicional. Frise-se que o sistema de representação proporcional 
sempre poderá apresentar o problema das sobras/ restos (é quase impossível que a 
conta do quociente eleitoral dê um resultado exato), ou seja, votos destinados a um 
candidato que não alcançou o quociente eleitoral. Os votos não podem ser 
desconsiderados, pois violaria uma das bases do sistema, qual seja a de não deixar 
votos perdidos186. Ressalte-se que mesmo se o voto for dado em um candidato que 
não tenha sido eleito, não pode ser considerado ineficaz, pois contribui para a 
definição do quociente partidário187.  
Dois métodos são adotados, em geral, para a solução do problema 
dos restos. De acordo com o primeiro método, somam-se as sobras que cada 
partido obteve no país. Serão eleitos representantes de acordo com o número de 
vezes que os restos contenham o número único ou o quociente fixo188. 
O segundo método se aplica onde foi adotado o sistema do 
quociente eleitoral e compreende três técnicas principais. A fórmula das maiores 
médias, a fórmula de maiores sobras e o divisor eleitoral.  
                                                        
184 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 125. 
185 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 43. 
186 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 254. 
187 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 137. 
188 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p 254. 
49 
 
 
 
A fórmula das maiores médias (D’Hondt) opera dividindo 
sucessivamente os votos recebidos pelas agremiações pelo número de cadeiras por 
eles já conseguidas, mais uma cadeira (a pendente), alcançando-se uma média, o 
partido com a maior média ocupa a cadeira. O direito brasileiro adotou esse sistema 
para solucionar o problema dos restos, conforme o art. 109 do Código Eleitoral189.  
Na fórmula de maiores sobras, primeiramente, se define a quota que 
será utilizada como denominador da votação dos partidos, quantas quotas o partido 
atingir representará o número de candidatos eleitos. Posteriormente, distribuem-se 
as cadeiras remanescentes entre os partidos cuja votação mais se aproxima da 
quota estabelecida, ou seja, as cadeiras vagas são destinadas aos partidos que 
apresentarem a maior sobra de votos não utilizados190, trata-se da fórmula das 
maiores sobras.  
E o divisor eleitoral, estabelece-se a divisão sucessiva por 1, 2, 3, 4, 
5 etc., do número total de sufrágios que cada partido recebeu, obtendo-se 
quocientes eleitorais em ordem decrescente, sendo eleitos os candidatos dos 
partidos que obtiverem o quociente mais alto das operações realizadas191.    
Um dos aspectos mais relevantes para se garantir a representação 
proporcional é a magnitude do distrito. Quanto maior a magnitude mais fácil se torna 
a possibilidade da representação de determinada agremiação. A configuração dos 
distritos locais irá afetar a representação dos pequenos partidos. Se existirem muitos 
distritos pequenos a representação tende a se tornar mais difícil, o contrário também 
é verdadeiro. Para que se alcance a proporcionalidade, portanto, são necessários 
distritos plurinominais de magnitude elevada ou média192.  
Frise-se a possibilidade da ocorrência de uma desproporcionalidade 
na representação ligada à magnitude da circunscrição, diante da norma brasileira 
que estabelece uma limitação à representação máxima e mínima por Estado, 
conforme o art. 45, §1º da CF, in verbis:  
                                                        
189 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 373. 
190 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 254. 
191 Idem, ibidem, p. 254. 
192 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 125. 
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Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito Federal. 
§ 1º - O número total de Deputados, bem como a representação por 
Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais 
de setenta Deputados. (grifos nossos) 
Estados mais populosos acabam sendo prejudicados, havendo a 
possibilidade da ocorrência de uma sub-representação, enquanto Estados menos 
populosos seriam beneficiados com uma super-representação. “Isso faz com que o 
peso dos votos, por exemplo, de cidadãos de São Paulo e de cidadãos de Roraima 
não seja o mesmo, não vigorando a máxima de ‘um homem, um voto’” 193. Refletindo 
na composição da Câmara dos deputados, “distorcendo a justa participação de cada 
um” 194. 
A cláusula de exclusão (Sperrklausel no direito Alemão) é outro 
mecanismo que afeta a representação dos partidos, afastando a ideia do 
aproveitamento geral do que foi expresso pelos eleitores por meio do voto. 
Determina que dada agremiação só alcance a representação (participe do processo 
de distribuição de cadeiras) caso receba um contingente mínimo de votos. A 
cláusula busca evitar a fragmentação partidária excessiva, inviabilizando a 
representação de partidos pouco expressivos. Possibilitando, por fim, a manutenção 
do próprio princípio representativo, funcionaria como um corretivo das distorções do 
sistema195. 
De acordo com Mendes196: 
Trata-se de significativa intervenção no princípio da igualdade 
eleitoral, uma vez que, o valor do voto quanto ao resultado reduz-se 
a zero. Embora a cláusula de barreira afete, em parte, a igualdade 
dos votos, admite-se a sua legitimidade constitucional em razão da 
necessidade de se assegurar a capacidade funcional do Parlamento 
no interesse também da formação da maioria apta a assegurar um 
quadro de governabilidade.   
                                                        
193 BARROSO, Luís Roberto. Sistema Eleitoral: O Modelo Distrital Misto. Disponível em: < 
http://www.institutoideias.org.br/pt/projeto/sistema_eleitoral.pdf> Acesso em: 1º Maio 2012. 
194 Idem, ibidem. 
195 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 735. 
196 Idem, ibidem, p. 735-6. 
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Conforme exposto busca-se garantir a governabilidade. No entanto, 
caso ocorram eleições em que um número elevado de partidos não alcance o 
número mínimo de votos exigidos, prejudicada ficaria a ideia da proporcionalidade, 
favorecendo os maiores partidos. O mecanismo corretivo violaria a índole do sistema 
proporcional, nesse aspecto197. É um caso excepcional.  
No Brasil, o STF julgou inconstitucional a cláusula de exclusão 
(dispositivos da Lei nº 9096/95) no julgamento conjunto de duas ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADIs 1351 e 1354), ajuizadas, respectivamente, pelo Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB) e pelo Partido Socialista Cristão (PSC) 198.  
Segundo o Ministro relator Marco Aurélio Mello199: 
para aqueles preocupados coma proliferação dos partidos políticos, 
há de levar-se em conta que o enxugamento do rol é automático, 
presente a vontade do povo, de quem emana o poder. Se o partido 
político não eleger representante, é óbvio que não se poderá cogitar 
de funcionamento parlamentar. Considerada a ordem natural das 
coisas, cuja força é insuplantável, a conveniente representatividade 
dos partidos políticos no Parlamento fica jungida tão somente ao 
êxito verificado nas urnas, entendendo como tanto haver sido 
atingido o quociente eleitoral, elegendo candidatos, pouco 
importando o número destes. Só assim ter-se-á como atendido o 
fundamento da República, ou seja, o pluralismo político [...]. 
No entanto, não parece plausível à luz da realidade político-
partidária brasileira a inexistência de um mecanismo apto a impedir a proliferação de 
agremiações sem um perfil ideológico determinado, enfim, verdadeiramente 
representativa das opiniões de determinada parcela da população. Ressalte-se, 
ainda, que haveria legitimidade constitucional no estabelecimento da cláusula, pois 
possibilitaria o funcionamento do Legislativo, assim como respeitaria o princípio do 
pluralismo político (analisando-se a existência de diferenças político-ideológicas no 
plano fático) que na percepção de Coelho, é “um direito fundamental à diferença em 
todos os âmbitos e expressões da convivência humana [...]” 200, uma vez que, 
permitiria em última análise a existência de uma verdadeira/ adequada 
                                                        
197 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 255. 
198 Disponível em: < http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=visualiza_noticia&id_caderno=&id 
_noticia=11759> Acesso em: 12 maio 2012.  
199 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
200 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
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representação da diferença. Trata-se de uma decisão com muitas implicações, 
algumas das quais serão discutidas no próximo capítulo, com o desenvolvimento 
dos argumentos expostos acima.   
Corrobora com o entendimento antes exposto, análise de Luís 
Roberto Barroso201, segundo a qual: 
O sistema proporcional, sem a adoção de cláusula de barreira, 
propicia a criação de um grande número de partidos, os quais podem 
servir a um mercado de favores políticos. Ao invés de permitir a 
manifestação do pluralismo de valores e de ideias, o sistema 
proporcional acabaria, antes sim, por levar ao surgimento de 
legendas de aluguel, sem compromissos ideológicos e pautas 
programáticas.  
Outro problema ligado à representação proporcional é o sistema de 
coligações que permite aos partidos a união com outros para a disputa pelas 
cadeiras do Legislativo. Os votos recebidos são tidos como se fossem direcionados 
a um mesmo partido, somam-se os votos. Pequenos partidos acabam tendo mais 
chance com o sistema de coligações. Segundo Ramayana “As coligações são 
partidos com prazo certo (temporários)” 202. Em regra, cada partido recebe um 
número proporcional à contribuição para a votação total da coligação. Entretanto, no 
Brasil não há essa distribuição proporcional à contribuição de cada partido. Os 
partidos para elegerem seus candidatos devem garantir que estes recebam uma 
votação expressiva capaz de coloca-lo entre os mais votados da lista203.  
Há, portanto, dependendo da existência de coligações uma 
diferenciação quanto ao estabelecimento do quociente partidário. Se um partido 
participa do processo eleitoral sozinho, da soma de seus votos será determinado o 
percentual de representação. Já caso exista uma coligação haverá a soma de todos 
os votos dos partidos que compõe essa aliança, já que funcionam como um único 
partido204. Considerando que grande parcela da população desconhece esse 
dispositivo as possíveis distorções são preocupantes em termos de representação, 
consistindo numa verdadeira aberração jurídica. 
                                                        
201 BARROSO, Luís Roberto. Sistema Eleitoral: O Modelo Distrital Misto. Disponível em: < 
http://www.institutoideias.org.br/pt/projeto/sistema_eleitoral.pdf> Acesso em: 1º Maio 2012. 
202 RAMAYANA, Marcos. Código eleitoral comentado. 2. ed. Rio de Janeiro: Roma Victor, 2005.p. 
209. 
203 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 54. 
204 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 157. 
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    Já a escolha dos candidatos da lista varia de acordo com o nível 
de influência do eleitorado. No sistema de listas fechadas o grau de influência dos 
eleitores é muito pequeno, apenas o partido escolhe a ordem dos candidatos na 
composição das listas, cabendo aos eleitores votar na lista se assim desejarem. Já 
no sistema de listas abertas os eleitores escolhem os candidatos da lista que serão 
eleitos. O que se leva em consideração, portanto, para adoção de determinado 
sistema de listas é se há o interesse em ampliar o nível de liberdade de decisão do 
eleitor205.   
No sistema de listas fechadas ou bloqueadas o eleitor vota em 
determinado partido, não podendo expressar por meio de seu voto o apoio a um 
candidato específico, há uma primazia do controle partidário sobre a seleção e 
eleição dos seus candidatos, já que, as cadeiras conquistadas por cada partido 
serão ocupadas pelos primeiros nomes das listas (selecionados e ordenados pelas 
agremiações). O sistema de listas fechadas aumenta o nível de influência dos 
partidos, permitindo que este escolha o perfil dos políticos que ocuparão os 
primeiros lugares na lista206, possibilitando a utilização de mecanismos para a 
eleição daqueles candidatos sem um grupo de eleitores determinado, mas cuja 
eleição atende aos interesses partidários207.   
Duverger208 visualiza um problema relacionado aos partidos, em 
relação às atividades que desenvolvem capazes de ferir o princípio de 
representação: 
A hipertrofia do papel dos partidos, que, caracteriza, parece-me, sua 
mais recente evolução, ameaça, por uma espécie de choque em 
retorno, a integridade do regime representativo: quando os diretórios 
dos partidos tendem a substituir os governantes eleitos, ou quando a 
própria escolha dos governantes se transfere dos eleitores para os 
partidos (pelo sistema da representação proporcional com listas 
bloqueadas), violam-se os princípios democráticos.    
No sistema de listas abertas os eleitores terão papel decisivo na 
escolha dos candidatos que ocuparão as vagas alcançadas, a escolha do candidato 
                                                        
205 TAVARES, José Antônio Giusti. Sistemas Eleitorais – Nas Democracias Contemporâneas. Rio 
de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.p. 125. 
206 SARTORI, Giovanni. Engenharia Constitucional – como mudam as constituições. Brasília: 
Universidade de Brasília, 1996.p. 30. 
207 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 251. 
208 DUVERGER, Maurice. Os Regimes Políticos. Difel, 1966.p. 18. 
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cabe ao eleitor. Os partidos apresentam uma lista de candidatos que podem ser 
votados, devendo o eleitor escolher um dentre os indicados. Estabelece-se o 
número de vagas ocupadas pelos partidos pelo número de votos dos candidatos da 
legenda209.   
A representação proporcional foi adotada para a eleição de 
deputados federais, estaduais, distritais e vereadores, conforme artigos 27, §1º e 45 
da CF/88 c/c art. 84 do Código Eleitoral. O sistema de representação está 
disciplinado nos artigos 105 a 113 do Código Eleitoral 210.  
Fixadas as premissas acerca da representação proporcional, passa-
se à análise do sistema partidário, mais precisamente do hiperpartidarismo existente 
no Brasil. Quando a tendência ao multipartidarismo do sistema de representação se 
torna uma patologia capaz de comprometer o próprio sistema (a representação 
proporcional seria altamente não representativa211), ultrapassando as barreiras de 
uma simples fragmentação partidária ou expressão de um legítimo pluralismo 
político, traduzindo uma verdadeira pulverização partidária. 
 
 
 
 
                                                        
209 NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas Eleitorais. 5ª ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004.p. 55. 
210 Art. 84. A eleição para a Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras 
Municipais, obedecerá ao princípio da representação proporcional na forma desta lei. 
Art. 105 - Fica facultado a 2 (dois) ou mais Partidos coligarem-se para o registro de candidatos 
comuns a deputado federal, deputado estadual e vereador. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 
30.12.1985) 
[...] 
Art. 106 - Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados 
pelo de lugares a preencher em cada circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou 
inferior a meio, equivalente a um, se superior. 
Art. 107 - Determina-se para cada Partido ou coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo 
quociente eleitoral o número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de 
legendas, desprezada a fração. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985) 
Art. 108 - Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um Partido ou coligação quantos o 
respectivo quociente partidário indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha 
recebido. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985) 
211 SARTORI, Giovanni. Engenharia Constitucional – como mudam as constituições. Brasília: 
Universidade de Brasília, 1996.p. 16. 
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3. O HIPERPARTIDARISMO E A FORMAÇÃO DE NOVOS 
PARTIDOS  
3.1. Considerações iniciais acerca dos Partidos Políticos e dos 
Sistemas Partidários 
Os debates acerca dos partidos políticos não foram uniformes no 
decorrer da história, passou-se de um completo desprezo pelas construções 
partidárias a um cediço entendimento de sua imprescindibilidade para o 
funcionamento da democracia, conforme tratado no primeiro capítulo. Nesse tópico 
serão expostas algumas características das agremiações, como seu conceito e 
escopo, em suma, sua construção teórica básica com destaque ao seu tratamento 
constitucional, a fim de se analisar o que de fato ocorre na organização partidária 
brasileira. Assim como, informações introdutórias sobre os sistemas partidários, as 
formas de coexistência e interação entre partidos em um país, chegando-se ao 
hiperpartidarismo.  
Partindo-se da ideia de Bonavides, o partido político pode ser visto, 
como “uma organização de pessoas que inspiradas por ideias ou movidas por 
interesses, buscam tomar o poder, normalmente pelo emprego de meios legais, e 
nele conservar-se para realização dos fins propugnados” 212. Em outras palavras, 
seria um grupo de pessoas com uma ideologia comum associadas com o objetivo de 
atingir o aparato governamental, por meio de eleições, e realizar o programa de 
governo proposto, utilizando-se do meio social para atingir seu fim (influenciando na 
orientação política) 213. Destaca-se a ideologia como o substrato necessário à 
construção partidária, sendo a justificativa de sua própria existência.  
Segundo Ferreira Filho, “os partidos políticos são atualmente, o 
canal oficial por que se exprime a opinião pública, melhor dizendo, as diversas 
correntes de opinião” 214. Exercem a mediação entre o povo e o Estado levando à 
formação da vontade política215. Já em sua conformação jurídica, é uma pessoa 
                                                        
212 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 346. 
213 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 398. 
214 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 89. 
215MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 764. 
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jurídica de direito privado com amplos objetivos, conforme art. 1º da Lei 9096/95 c/c 
art. 17 da CF216. 
Percebe-se que a liberdade partidária é um elemento constitucional 
essencial de um sistema que se pretende democrático, onde a criação ou extinção 
de partidos não fica ao alvedrio da estrutura de poder217, sendo primordial o respeito 
pelas organizações políticas aos preceitos do regime democrático, a fim de se 
assegurar sua manutenção. Seria inadmissível autorizar o funcionamento de 
agremiações com um perfil autoritário num estado defensor do pluralismo218. 
É perceptível, portanto, que a liberdade partidária não é absoluta. Há 
o condicionamento a diversos princípios que concorrem para manutenção do regime 
democrático, quais sejam: soberania nacional, pluripartidarismo e direitos 
fundamentais219.  
Em sua gênese, o partido era considerado sinônimo de facção, com 
o crescimento de sua importância, o reconhecimento de sua essencialidade ao 
governo, rompeu-se essa similitude, podendo a facção ser vista como o aspecto 
                                                        
216 Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os 
direitos fundamentais definidos na Constituição Federal. 
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a 
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da 
pessoa humana e observados os seguintes preceitos: 
I - caráter nacional; 
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes; 
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 52, de 2006) 
§ 2º - Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão 
seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 
§ 3º - Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei. 
§ 4º - É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. (grifos nossos) 
217 KLEIN, Antonio Carlos. A Importância dos Partidos Políticos no Funcionamento do Estado. 
Brasília: Brasília Jurídica, 2002.p. 93-6. 
218 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 402. 
219 Idem, ibidem, p. 406. 
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negativo do modelo de organização partidária, onde prevalece o interesse privado 
em face do interesse público (“seriam partidos de espécie nociva e menos útil”) 220. 
Destarte, evidencia-se que os partidos passaram no curso da 
história de inimigos da democracia, apontados por teóricos liberais como causadores 
do fracionamento da soberania com a divisão do poder estatal – contrários, enfim, à 
unidade do Estado, a fundamentais para o funcionamento do governo 
representativo, evitando uma desordem eleitoral, sendo “um veículo essencial para a 
formação da vontade pública” 221, abrindo espaço para a democracia de partidos, 
devendo assegurar a autenticidade do sistema representativo e defender direitos 
fundamentais, lutando por ideais democráticos, conforme a Lei Orgânica dos 
Partidos e disposições constitucionais222. Em síntese, a democracia só pode ser a 
democracia com partidos e o Estado constitucional só pode se caracterizar como 
Estado constitucional de partidos223.  
Contudo, a função das agremiações é ainda maior do que as 
expressas em lei, já que, existem para difundir uma concepção de Estado, 
sociedade e governo, exercendo a representação política do povo, por meio de 
programas formulados224. No seu funcionamento prático desempenham um papel de 
extremo relevo congregando e canalizando reivindicações de grupos sociais. São 
instrumentos agregativos que organizam e conduzem votos, evitando o caos na 
vontade pública, refletindo a preferência do eleitor por determinados projetos 
governamentais225.       
Tornou-se incontroverso, portanto, que tal organização não 
ameaçaria a soberania, na verdade a consolidaria, uma vez que, a liberdade política 
geraria o pluralismo de opinião, levando à liberdade de associação e ao 
enriquecimento do debate diante de posicionamentos distintos em questões de 
                                                        
220 CHARLOT, Jean. Os Partidos Políticos. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1982.p. 06. 
221 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.p. 
421. 
222 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 352. 
223 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª edição – 8ª 
reimpressão. Edições Almedina, 2010.p.315. 
224 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 403. 
225 SARTORI, Giovanni. Democracia/ organizadores, Robert Darnton, Olivier. Rio de Janeiro: Record, 
2001.p. 177. 
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interesse coletivo226. As agremiações passaram a ter “um papel indispensável na 
concretização do ideal democrático do governo de todos, por todos, e na elaboração 
de leis – com um compromisso capaz de garantir a convivência aceitável de 
interesses conflitantes” 227. 
Contudo, ainda se evidencia um caráter ambivalente nas 
agremiações. São necessárias, mas ao mesmo tempo podem ser destrutivas em 
suas degenerações. Tem um caráter positivo à medida que expõem à população 
opções políticas e pessoas, em tese, capazes de realizá-las. No entanto, muitas 
vezes sua função constitucional é descumprida, com o domínio oligárquico, 
corrupção, favorecimentos etc., servindo como instrumento de destruição da 
democracia228. 
Os partidos nas democracias teriam por funções básicas o 
estabelecimento de um projeto de governo factível, possível de ser posto em prática; 
e a escolha de indivíduos aptos a executar o programa de maneira profícua. 
Atendendo a essas duas funções as eleições passariam a ter um caráter mais 
amplo, com a disputa entre propostas de governo e não apenas quanto à escolha 
individual de candidatos. O povo se autogovernaria por opinar acerca de um 
programa de governo e não apenas indicar representantes que poderiam se 
posicionar de forma contrária aos seus interesses. Enfim, os candidatos a serem 
escolhidos seriam verdadeiramente os partidos, com a defesa de suas propostas de 
governo, e não somente indivíduos229. Haveria uma relação de dependência entre o 
eleito e o comando partidário, gerada pela partidarização da política, antes de 
representar o povo, o candidato representaria uma agremiação, com determinadas 
diretrizes, escolhida pelo povo230. 
 
                                                        
226 KLEIN, Antonio Carlos. A Importância dos Partidos Políticos no Funcionamento do Estado. 
Brasília: Brasília Jurídica, 2002.p. 52. 
227 SANDER, Gustavo Vicente. Democracia e Partidos políticos. Disponível em: < 
http://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/index. php/prisma/article/viewFile/651/490> Acesso 
em: 6 Julho 2012. 
228 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008.p. 124. 
229 Idem, ibidem. p.124. 
230 Idem. Princípios Fundamentais do Direito Constitucional. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.p. 
66. 
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Contudo, Ferreira Filho231 expõe que: 
[...] sendo imprescindível para os partidos obter o máximo de votos, 
têm eles de procurar o que soma e não o que divide. Portanto, o 
partido consciente de seu próprio interesse eleitoral de estabelecer o 
seu programa em torno de generalidades e questões de princípio que 
agradam e atraem e nunca em função de opções que desagradam e 
geram oposição. Daí darem eles, em seus programas, preferência a 
questões abstratas e ideológicas, as quais, o mais das vezes, nada 
significam para a solução de problemas concretos.   
Daí a abstração presente nos programas partidários expostos em 
períodos eleitorais, onde se propõe um modelo perfeito com soluções para os 
diversos problemas existentes no meio social. Oposição e situação chegam até 
mesmo a aparentar ter um programa ideológico idêntico diante de propostas tão 
semelhantes, pondo em discussão a existência de significativas diferenças entre as 
legendas que se digladiam pelo poder. 
Na história política brasileira, muitos partidos deixaram um legado no 
mínimo discutível, com uma trajetória de claro descaso com os anseios sociais, até 
mesmo com interesses de sua militância, demonstrando claro descompasso com a 
construção teórica aqui exposta. Apesar da existência de esforços setoriais de 
algumas agremiações, pode-se dizer que, em geral, muito se deixou a desejar desde 
o seu surgimento232. Seria desta forma uma irracionalidade do sistema partidário, 
pois não realizaria os desideratos basilares que nortearam sua criação, i.e., não 
representariam e não possuiriam uma ideologia definida e perceptível pelo 
eleitorado233. 
Quanto às modalidades de sistemas partidários, isto é, a forma de 
organização partidária, três são as principais: o sistema de partido único 
(unipartidarismo), o de dois partidos (bipartidarismo) e o de três ou mais partidos 
(multipartidarismo/ pluripartidarismo – teoricamente o modelo brasileiro conforme o 
princípio constitucional de organização partidária) 234. Sendo sua importância 
manifesta, conforme se depreende do exposto Duverger, “Cada sistema de partidos 
                                                        
231 Idem. A Reconstrução da Democracia: ensaio sobre a institucionalização da democracia no 
mundo e em especial no Brasil. São Paulo: Saraiva, 1979.p. 121. 
232 KLEIN, Antonio Carlos. A Importância dos Partidos Políticos no Funcionamento do Estado. 
Brasília: Brasília Jurídica, 2002.p. 87. 
233 LIMA JUNIOR, Olavo Brasil de. Os Partidos Políticos Brasileiros: a experiência regional e 
federal. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1983.p. 26. 
234 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2011.p. 400. 
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constituye un marco impuesto a la opinión, que la forma, al mismo tempo que la 
deforma”235.  
Antes é importante deixar claro que entorno dos sistemas partidários 
há uma construção teórica muito mais ampla, conforme se verifica na definição 
elaborada por Maria do Carmo Campello de Souza, “delineia como objeto de 
interesse o conjunto de relações dos diversos partidos entre si, com o corpo eleitoral 
e com os grupos de interesse, por um lado, e com os diversos aparatos que compõe 
o Estado em sentido estrito, por outro” 236, e do narrado por Dieter Nohlen, “por 
‘sistema de partidos’ se entiende la composición estructural de la totalidad de los 
partidos políticos en un Estado” 237, devendo-se levar em consideração os seguintes 
fatores: “a) el número de partidos; b) su tamaño; c) la distancia ideológica entre 
ellos; d) sus pautas de interacción; e: su relación con la sociedad o con grupos 
sociales; y f) su actitud frente al sistema político” 238, sendo aqui feita uma análise 
superficial, considerando apenas o número de partidos expressivos e seus 
conteúdos ideológicos, em virtude do foco do trabalho. 
O sistema de partido único foi utilizado em modelos totalitários ou 
ditatoriais, debelava-se o pluralismo político com a permissão da existência de 
apenas uma corrente de pensamento partidária, construía-se um modelo com a 
ausência da liberdade capaz de dar suporte às ditaduras239.  
Já o sistema bipartidário, ao contrário do que possa parecer a 
princípio, não implica necessariamente na existência de apenas dois partidos 
políticos, o que ocorre é que apenas dois partidos reúnem as condições para chegar 
ao poder de forma consistente, em outras palavras, possuem expressividade 
suficiente para influenciar determinado governo (sendo importante em coligações 
etc.), ou seja, analisa-se o número de partidos políticos dotados de relevância240.  
No multipartidarismo existem três ou mais partidos dotados de 
expressividade, “un país donde la opinión se divide en grupos numerosos, pero 
                                                        
235 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 
1996. p. 398. 
236 SOUZA, Maria do Carmo Campello de. Estado e Partidos Políticos no Brasil. 2ª ed. São Paulo: 
Editora Alfa-Omega LTDA, 1983.p. 43. 
237 NOHLEN, Dieter. Sistemas electorales y partidos políticos. 3ª ed. México: FCE, 2004.p. 41. 
238 Idem, ibidem, p. 41. 
239 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.p. 365. 
240 KLEIN, Antonio Carlos. A Importância dos Partidos Políticos no Funcionamento do Estado. 
Brasília: Brasília Jurídica, 2002.p. 66. 
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inestables, efímeros, fluidos, no corresponde a la noción verdadera de 
multipartidismo [...] 241”. Teoricamente esse modelo conseguiria representar de forma 
mais adequada a diversidade de pensamentos existente no meio social, conforme 
antes exposto. As vozes das diversas forças existentes na sociedade chegariam ao 
poder por intermédio dos partidos políticos, em tese, portadores de programas 
partidários distintos que atenderiam aos anseios de diferentes grupos242.  
Conduziria a um governo de coalizão, diante da maior divisão do 
poder com partidos fortes, sendo o apoio fundamental para a implantação de um 
projeto de governo. Cria-se, portanto, um ambiente mais instável, principalmente em 
países onde não existe uma grande disciplina partidária, ou seja, onde não existe o 
respeito às diretrizes partidárias 243.         
Em suma, em sua construção teórica, clara é a aptidão das 
organizações partidárias ao aperfeiçoamento das instituições, assim como na 
propagação de ideais democráticos entre o povo com o pleno funcionamento do 
sistema partidário. Conquanto, a atuação efetiva das agremiações brasileiras em 
muito diverge da teoria, sendo este desvirtuamento capaz de transformá-las em 
instrumentos de ataque ao regime democrático244. A proliferação de siglas sem 
nenhum perfil ideológico e propostas diferenciadas que justificassem sua existência 
é comum, criando um ambiente onde o ideal do pluripartidarismo é levado ao 
extremo (não podendo ser considerado um legítimo exercício do pluralismo), 
atentando contra a autenticidade do sistema representativo, desconsiderando 
anseios populares e descumprindo-se os fins propugnados. Chega-se à crise 
representante-representado e ao desafio da governabilidade245.           
 
 
 
                                                        
241 DUVERGER, Maurice. Los Partidos Políticos. 1ª. ed. México: Fondo de Cultura Económica, 
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3.2. Hiperpartidarismo, Representação e Governabilidade 
Conforme todo o exposto, o Brasil é um Estado Democrático de 
Direito. A ideia democrática gira em torno do governo do povo, ente soberano. Para 
que seja possível o exercício do poder, em uma democracia representativa, se 
estabelecem sistemas eleitorais, que determinam a forma de conversão de votos em 
postos do poder. Conquanto, só esse constructo não é suficiente para o 
funcionamento do regime democrático de massas, pois os partidos políticos 
assumem papel de extremo relevo no exercício da representação, daí, torna-se 
possível evidenciar uma interação entre sistemas eleitorais e sistemas partidários. 
De acordo com Dieter Nohlen, “el sistema electoral representa una variable para 
explicar las características de la organización y del funcionamiento de los sistemas 
de partidos”246.  
Contudo, a realidade política brasileira não parece se conformar de 
maneira adequada aos posicionamentos teóricos acerca dos sistemas eleitorais e 
partidários referidos nos tópicos anteriores. Acarretando diversas distorções/ vícios, 
como a inoperatividade das agremiações, a crise da representação autêntica e em 
desafios da governabilidade. 
 O sistema de representação proporcional tende ao 
multipartidarismo, conforme antes exposto, sendo que a existência de diversos 
partidos a princípio não pode ser apontada como nefasta ao funcionamento das 
instituições. Seria mais democrático, permitindo a representação das opiniões de 
maneira mais correta, protegendo melhor os direitos do cidadão, sendo assegurado 
pela Constituição (art. 17, caput). Se a sociedade é heterogênea não há porque 
homogeneizar a representação política247. No entanto, um aumento sem 
precedentes do número de agremiações existentes (“multifissão” 248) cria um 
ambiente instável que confunde a opinião coletiva acerca de sua utilidade, gera o 
descrédito do sistema partidário249. Diante da desconsideração de seus próprios fins 
as agremiações se tornam disfuncionais. 
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O próprio sistema eleitoral dá margem à criação de legendas que 
não tenham atingido sequer o quociente eleitoral. Com a formação de coligações 
(art. 105, Código Eleitoral) os partidos unidos funcionam como uma única legenda. 
Desta forma, pequenas agremiações que não conseguiriam isoladamente o número 
suficiente de votos para eleger um representante podem atingir a representação, no 
caso uma representação artificial250. 
Fala-se em hiperpartidarismo, um neologismo criado para simbolizar 
o estágio alcançado pelo sistema partidário brasileiro. Ultrapassam-se as barreiras 
do que seria um multipartidarismo, ou uma simples fragmentação partidária. Trata-se 
de verdadeira pulverização, onde partidos são criados sem possuir programas 
partidários com ideologias definidas e nem um compromisso com a representação 
de seus eleitores, os partidos “carecem de substância” 251, melhor são “corpos sem 
alma” 252 nas palavras de Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Trata-se da 
degeneração  do multipartidarismo, tendo como causa o excesso.  
Ou seja, a fragmentação partidária brasileira não espelha uma 
fragmentação social, não reflete verdadeiramente os contrastes do mosaico social 
existente. Agremiações parecem não ter representatividade, o mínimo de um 
autêntico lastro social que justifique o acesso às cadeiras no Parlamento253.  
Chega-se a falar em subdesenvolvimento partidário, com 
agremiações frágeis, efêmeras e pouco coesas que não cumprem com suas funções 
legais, constitucionais e com os apontamentos teóricos expostos que levaram ao 
seu surgimento254. Ao invés disso, atentam contra a ordem democrática, dificultam a 
percepção sobre a vontade política do povo255.   
Existem no Brasil 30 (trinta) legendas distintas, conforme divulgado 
pelo TSE- Tribunal Superior Eleitoral256, quais sejam: PMDB; PTB; PDT; PT; DEM; 
                                                        
250 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 166. 
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PCdoB; PSB; PSDB; PTC; PSC; PMN; PRP; PPS; PV; PTdoB; PP; PSTU; PCB; 
PRTB; PHS; PSDC; PCO; PTN; PSL; PRB; PSOL; PR; PSD; PPL; e PEN. Destas 24 
(vinte e quatro) possuem representação no Congresso Nacional257. 
As três últimas legendas são bastante recentes, formadas em 
2011(PSD e PPL) e 2012 (PEN). Cabe aqui uma breve análise do processo de 
construção do PSD, diante das controvérsias geradas, em destaque, a relativização 
do procedimento criatório de partidos definido pelo TSE na resolução nº 23.282/10. 
A agremiação foi criada em um ambiente de incertezas, diversas 
acusações acerca do número mínimo de assinaturas de apoiadores necessárias 
(0,5% dos votos válidos) para a sua constituição se tornaram públicas, além de 
outras exigências previstas na resolução do TSE. Segundo Sandra Cureau, vice-
procuradora-regional eleitoral, a legenda alcançou apenas 220,3 mil assinaturas das 
482 mil exigidas pela lei eleitoral, ou seja, 45,6% do total. Em São Paulo, de acordo 
com Cureau, das assinaturas necessárias havia “muitas em duplicidade, muitas sem 
atestar a veracidade”. Colocou-se de forma contrária, portanto, à criação da 
agremiação diante das prováveis falhas no processo do registro258.  
Nem todas as assinaturas, que definem uma anuência à criação do 
partido, passaram pelo exame dos tribunais regionais, dessa forma, assegurar a 
autenticidade ou correição da coleta dessas assinaturas seria impossível, já que, as 
certidões emitidas por cartórios eleitorais não se prestavam a esse fim, além de não 
constituírem instrumentos legalmente aptos à comprovação da autenticidade. 
Haveria o descumprindo do art. 19 da resolução 23.282/10 do TSE, que disciplina a 
criação, organização, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, in verbis: 
Art. 19. Registrados os órgãos de direção regional em, pelo menos, 
um terço dos estados, o presidente do partido político em formação 
solicitará o registro do estatuto e do respectivo órgão de direção 
nacional no Tribunal Superior Eleitoral, por meio de requerimento 
acompanhado de: 
III – certidões expedidas pelos tribunais regionais eleitorais que 
comprovem ter o partido político em formação obtido, nos respectivos 
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estados, o apoiamento mínimo de eleitores a que se refere o § 1º do 
art. 7º desta resolução (Lei nº9.096/95, art. 9º, I a III); 
Ou seja, as certidões teriam que necessariamente ser emitidas pelos 
TRE’s. Contudo, o TSE firmou-se em sentido contrário.  
De acordo com a Ministra relatora Nancy Andrighi259: 
[...] as certidões dos cartórios eleitorais firmadas após a consolidação 
dos TRE’s ou expedidas depois do julgamento do registro regional 
também devem ser computadas e fazer parte do processo no 
Tribunal Superior Eleitoral, pois detêm a mesma validade das 
certidões regionais.   
Contudo o Ministro Marco Aurélio Mello260 divergiu do que ficou 
pacificado entre os demais ministros, defendendo a resolução do tribunal: 
[...] a Resolução que vinha sendo observada, penso – já que não se 
trata de documento romântico, simplesmente lírico, mas de conteúdo, 
porque emanado do maior Tribunal da organização propriamente 
eleitoral -, prevê, no inciso III do artigo 19, compreendido na Seção 
V, que versa o registro do estatuto e do órgão de direção nacional no 
Tribunal Superior Eleitoral, que o pedido a ser formalizado deve vir 
acompanhado – e diria, deve vir aparelhado - com os documentos 
previstos nos diversos incisos. E se tem em bom vernáculo, em bom 
português, no inciso III do artigo 19, que esse pedido deve ter 
acostadas certidões. São certidões expedidas pelos juízos? Não. 
São certidões emitidas pelos Tribunais Regionais Eleitorais que 
comprovem ter o Partido Político alcançado, nos respectivos 
Estados, o apoiamento mínimo de eleitores fixado pelo § 1º do art. 7º 
dessa Resolução, que reporta à fonte primária dela própria, a Lei n° 
9.096/1995, mais precisamente ao artigo 7º, § 1. 
O exposto no voto vencido do Ministro Marco Aurélio Mello aparenta 
ser o mais adequado. Haveria, portanto, no processo criatório do PSD clara violação 
ao procedimento previsto na resolução do TSE, seria, em tese, um “partido 
eleitoralmente sem vida” 261. A decisão do Tribunal provocaria, enfim, insegurança 
jurídica, colocando em cheque as formalidades necessárias à formação de uma 
agremiação. A citada insegurança, ausência do cumprimento exato do contido na 
norma, pode contribuir, em última análise, para o agravamento do quadro 
hiperpartidário brasileiro, pois além do inciso III do artigo 19 outros dispositivos 
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também podem vir a ser desconsiderados, acaba-se com a previsibilidade no 
procedimento criatório dos partidos, abrindo-se um leque de possíveis relativizações 
do estabelecido na resolução 23.282/10 do próprio Tribunal. Cabe ressaltar que as 
siglas seguintes (PPL e PEN) se utilizaram dessa mesma relativização. 
Das 30 (trinta) legendas existentes pode-se considerar que muitas 
não são dotadas de expressividade/ efetividade, contudo só esse fato não desvirtua 
a ideia do hiperpartidarismo, diante da existência de diversos partidos “medianos” e 
da grande quantidade de pequenos partidos, os “nanicos”. Tal número de 
agremiações torna impossível o exercício do governo sem a existência de uma 
coalizão, muitas vezes, com uniões esdrúxulas de partidos, que, a priori, são 
ideologicamente opostos262. Atingir a maioria em tratativas no Congresso Nacional 
com apoio à atuação governamental se torna difícil, sendo necessária a negociação 
com uma base partidária heterogênea, acarretando em um alto custo do processo 
decisório, com o comprometimento do nível do processo eleitoral, de um “debate 
político consistente e inteligível” 263, e a demora nas deliberações Legislativas264.  
Barry Ames265 disserta sobre a necessidade de alianças: 
A maioria das políticas inovadoras, as que se desviam do status 
quo, requer uma legislação. Os presidentes quase sempre carecem 
de uma base parlamentar de sustentação com suficiente 
estabilidade para lhes assegurar até as maiorias simples, e, ainda 
por cima, a Constituição muitas vezes exige que a legislação seja 
aprovada por uma supermaioria de três quintos da Câmara dos 
Deputados e do Senado.    
Vive-se o chamado presidencialismo de coalizão. Mesmo com toda a 
força do Executivo, para se colocar em prática determinado programa de governo o 
apoio do Legislativo é imprescindível. Diante da necessidade de lei para a realização 
de reformas e implementação de diversos projetos, impõe-se alianças excessivas266. 
A fraqueza e instabilidade de governos podem se originar, portanto, do 
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esfacelamento ou desagregação das organizações partidárias, daí a principal crítica 
ao presidencialismo de coalizão. A efetividade do governo ficaria comprometida com 
a ausência de uma maioria estável267.  
Luís Roberto Barroso268 assevera: 
Todo governo necessita de apoio no Legislativo para aprovação das 
deliberações de seu interesse e, para tal fim, desenvolve articulações 
políticas para a formação de bases parlamentares de sustentação. É 
assim em toda a parte. No entanto, à falta de partidos sólidos e 
ideologicamente consistentes, essas negociações, frequentemente, 
deixam de ser institucionais e programáticas e passam a ser 
personalizadas e fisiológicas. 
A dinâmica do Executivo se condiciona ao número de agremiações. 
Partidos da base aliada buscam ocupar espaço público. Travam-se batalhas para a 
colocação de indicados em ministérios, condição para que se garanta a sustentação 
ao governo, contemplando-se diferentes siglas, com interesses de lideranças 
partidárias e estaduais (política do fisiologismo). Trate-se de regra não escrita, mas o 
que se observa na prática269. Um ciclo baseado no “toma lá dá cá” é formado, 
atuando os Deputados de acordo com a casuística, conforme interesses políticos ou 
particulares, sendo a introdução de políticas inovadoras de interesse público 
bastante difícil.  
Pode-se apontar o fortalecimento das bancadas corporativas como 
outra consequência da fraqueza das legendas. Formam-se grupos suprapartidários 
defensores de determinado setor econômico, profissional ou religioso. A ausência de 
uma coesão intrapartidária possibilita a ocorrência de uma coesão além dos limites 
da legenda. A questão principal é a desconsideração por parte dos políticos das 
legendas que deveriam defender em prol de interesses corporativos270. 
A fragmentação chegou a um ponto tão elevado que pequenas 
legendas utilizam sua influência para barganhas políticas, dá-se um prestígio que 
muitas siglas partidárias não deveriam ter diante dos níveis de suas influências no 
Parlamento271. Haveria um caráter eleitoreiro na multiplicação das siglas, gerando as 
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legendas “de aluguel” 272, sem nenhum compromisso doutrinário ou ideológico. Em 
muito derivado do valor dado às figuras individuais em detrimento dos partidos 
políticos.  
Se a relevância é da figura individual do político (supremacia do 
personalismo político), não tendo as agremiações com sua ideologia a devida 
importância, abre-se o caminho para a criação de legendas “cartoriais”, sem nenhum 
projeto a ser proposto. O eleitor demonstra desapreço pelas propostas expostas, 
considerando apenas a figura do candidato273.  As legendas acabam sendo 
utilizadas em virtude da obrigatoriedade de filiação partidária prevista na CF (art. 14, 
§3º, V). Após as eleições não haverá nenhum compromisso com o comando 
partidário, a militância etc.274. “Os partidos passam a ser forma sem conteúdo” 275. 
Portanto, não se cumpre com os ideais teóricos já abordados. 
Partidos que deveriam possuir função de relevo na manutenção das instituições 
democráticas se transformam em seu maior vilão, desmoralizando-a. Ocorre a 
degeneração partidária, aproximando-se da ideia de facção276. A representação não 
ocorre, perdendo as agremiações sua razão de ser, tonar viável a participação de 
forma consistente da sociedade no poder277. O eleitor torna-se refém de um regime 
viciado, onde prevalecem projetos de poder. Os partidos se mostram como 
instrumentos de minorias, compreendido no sentido negativo do termo. Sendo o 
caminho mais tradicional para a limitação do acesso das agremiações ao 
Parlamento a cláusula de exclusão, a seguir discutida.  
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3.3. A Cláusula de Exclusão 
Diante do excessivo número de agremiações partidárias, com claro 
prejuízo à governabilidade e à relação representante e eleitor, torna-se necessário a 
busca por alternativas que contenham a fragmentação, a fim de permitir um correto 
funcionamento das instituições. Existem várias opções sendo discutidas há anos em 
projetos de reforma política, como a verticalização, o fim das coligações etc., sendo 
a cláusula de barreira o principal instrumento utilizado no mundo para contenção da 
proliferação de siglas sem lastro social, mormente nos países que adotam a fórmula 
proporcional.  
A cláusula de desempenho estabelece que determinado partido só 
atinja a representação caso alcance certo contingente de votos. Visa obstar o 
acesso de pequenas agremiações, aquelas desprovidas de relevância, ao 
Parlamento. Impediria a fragmentação, mais precisamente a existência de um 
hiperpartidarismo, teria um efeito saneador em um sistema partidário imperfeito. Não 
podendo ser rotulada como uma contradição da fórmula proporcional por visar 
garantir autenticidade na representação278. 
Nohlen279 com sua conceituação reitera o exposto: 
Se usa el término barrera legal cuando la participación de los 
partidos, en la asignación de escaños, depende de que éstos 
obtengan un mínimo de votos (sea en relación con votos válidos 
emitidos) o ganen escaños (directos en las circunscripciones). 
Contrariamente a las barreras fácticas que existen en los diferentes 
tamaños de las circunscripciones, la barrera legal está determinada 
por la ley.   
A maior parte dos países que segue o sistema de representação 
proporcional adota algum tipo de cláusula de barreira, podendo compreender todo o 
território eleitoral ou só as circunscrições280. São exemplos: Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, Grécia, Israel, Países Baixos, Noruega, Polônia, Romênia, Eslováquia, 
Suécia, Argentina, Brasil, Bulgária, Costa rica, República Tcheca, Moçambique, 
Espanha, Turquia etc., seja para obtenção de cadeiras em nível mais alto ou a nível 
local281. 
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Existem também barreiras escalonadas, inovação de alguns países 
do leste europeu. Na formação de alianças (coligações), aumenta-se a porcentagem 
de votos exigida, impedindo que pequenas agremiações se utilizem desse 
instrumento para atingir uma representação artificial, sem nem mesmo atingir o 
quociente eleitoral. Trata-se de uma construção que permite a continuidade das 
coligações afastando o vício relatado no tópico anterior282.   
A legislação brasileira dispõe sobre a cláusula de desempenho nas 
eleições para a Câmara dos Deputados, em nível circunscricional, trata-se do 
quociente eleitoral, conforme art. 109, §2º do Código Eleitoral283, in verbis: 
Art. 109 – [...] 
§ 2º - Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os Partidos e 
coligações que tiverem obtido quociente eleitoral. (Redação dada 
pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985) 
O Partido somente alcançará o funcionamento parlamentar caso 
consiga atingir o quociente eleitoral, que varia entre os estados, uma vez que, se 
determina a partir da divisão dos votos válidos pelas cadeiras a preencher284.  
Contudo, a barreira somente em nível circunscricional não se mostra 
eficiente, seria necessária uma barreira a nível nacional para que houvesse 
mudanças no quadro partidário existente, exposto no tópico anterior.  
A Lei dos Partidos Políticos (9096/95) previa a cláusula de 
desempenho em seu art. 13, ipsis litteris: 
Art. 13. Tem direito a funcionamento parlamentar, em todas as 
Casas Legislativas para as quais tenha elegido representante, o 
partido que, em cada eleição para a Câmara dos Deputados obtenha 
o apoio de, no mínimo, cinco por cento dos votos apurados, não 
computados os brancos e os nulos, distribuídos em, pelo menos, um 
terço dos Estados, com um mínimo de dois por cento do total de 
cada um deles. (Vide Adins nºs 1.351-3 e 1.354-8) (grifos nossos) 
O partido teria que obter, portanto, 5% dos votos válidos, sem contar 
brancos e nulos, no plano nacional, com o mínimo de 2% dos votos em 1/3 dos 
Estados. Regra rígida, capaz de produzir importantes resultados no quadro 
                                                        
282 NOHLEN, Dieter. Sistemas electorales y partidos políticos. 3ª ed. México: FCE, 2004.p. 69. 
283 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Sistemas Eleitorais. São Paulo: Malheiros, 1999.p. 157. 
284 BARROSO, Luís Roberto. Sistema Partidário: fidelidade partidária e limitações à pulverização 
dos partidos políticos. Disponível em: < http://www.institutoideias.org.br/pt/projeto/sistema_ 
partidario.pdf> Acesso em: 12 julho 2012. 
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partidário brasileiro285. No entanto, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela 
inconstitucionalidade da cláusula nos moldes previstos na legislação brasileira, 
conforme publicado pela versão online da Folha de São Paulo286: 
“O STF (Supremo Tribunal Federal) decidiu nesta quinta-feira, 
07/12/2006, que a cláusula de barreira é inconstitucional. Por 
unanimidade, os ministros presentes acompanharam o voto do 
relator, ministro Marco Aurélio Mello, que considerou que a legislação 
provocaria o ‘massacre das minorias’.  
Dessa forma, os ministros do STF acataram a ADIN (ação direta de 
inconstitucionalidade) promovida pelo PC do B com o apoio do PDT, 
PSB, PV, PSC, PSOL, PRB e PPS (agora MD). O argumento das 
legendas era que a lei 9.096, de 1995, que criou as regras da 
cláusula, feriria o direito de manifestação política das minorias. 
A regra, prevista na Lei dos Partidos Políticos, estabelecia que os 
partidos que não tivessem 5% dos votos para deputados federais 
ficariam com dois minutos por semestre, em rede nacional de rádio e 
de TV, teriam de ratear com todos os demais partidos 1% dos cerca 
de R$ 120 milhões do Fundo Partidário. Além disso, esses partidos 
pequenos não teriam direito a funcionamento parlamentar: seus 
deputados e senadores poderiam falar e votar no plenário, mas não 
teriam líderes nem estrutura de liderança.  
Aprovada em 1995, a cláusula de barreira seria aplicada pela 
primeira vez nas eleições deste ano, 2006. Sendo que pelo resultado 
das eleições, só sete dos 29 partidos registrados no TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral) conseguiriam atingir os percentuais previstos pela 
cláusula. Outros 22 teriam seus direitos de funcionamento reduzidos 
pela nova regra”. (com adaptações, grifos nossos) 
Segue-se a análise dos principais pontos da discussão no Pretório 
Excelso. Apesar da cláusula de desempenho ser um instrumento popular no mundo 
entre os adeptos da representação proporcional, com o escopo de proporcionar uma 
representação autêntica, a “cláusula de barreira à brasileira” 287 seria muito rígida, 
“corredor da morte das minorias políticas” 288. Atingindo não apenas agremiações 
sem lastro social, mas também aquelas com um apoio razoável da população, como 
o PPS, PCdoB, PV e PSOL, conforme se depreende da análise dos números das 
eleições de 2006. A cláusula “tiraria a voz” das minorias, na interpretação do STF. 
                                                        
285 BARROSO, Luís Roberto. Sistema Partidário: fidelidade partidária e limitações à pulverização 
dos partidos políticos. Disponível em: < http://www.institutoideias.org.br/pt/projeto/sistema_ 
partidario.pdf> Acesso em: 12 julho 2012. 
286 MATAIS, Andrezza. STF derruba cláusula de barreira. Folha de São Paulo. São Paulo, 
07/12/2006. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u87526.shtml> Acesso em: 
12 julho 2012. 
287 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; GONET, Paulo Gustavo. Curso de 
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.p. 749. 
288 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
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Segundo Marco Aurélio Mello, ministro relator, o disposto no texto 
constitucional afasta do cenário nacional o viés totalitário da ditadura da maioria, 
tendo como princípio norteador o pluralismo político. A atuação do legislador 
infraconstitucional não poderia esvaziar princípios constitucionais, no caso permitir 
“a vida soberba de alguns partidos políticos e a morte humilhante de outros”. Seria 
ainda incoerente e insensato impedir que determinada agremiação que obteve êxito 
nas eleições, com o candidato filiado eleito, tivesse o funcionamento parlamentar, 
desconsiderar-se-ia a vontade do eleitor e esvaziaria a atuação das minorias289. 
Quanto à fragmentação partidária, defendeu que a redução seria 
automática com base na vontade do eleitor. Sem a eleição do representante filiado 
ao partido não haveria funcionamento parlamentar. A representação partidária ficaria 
somente condicionada à vontade do eleitor, seria a única maneira de atender ao 
fundamento do pluralismo político. O equilíbrio seria resultante apenas das forças 
sociais290.          
Marco Aurélio Mello291, no exame do disposto no artigo 13 da Lei nº 
9.096/95, afirma que o determinado em lei: 
veio a mitigar o que garantido aos partidos políticos pela Constituição 
Federal, asfixiando sobremaneira, a ponto de alijá-los do campo 
político, com isso ferindo de morte, sob o ângulo políticos-ideológico, 
certos segmentos, certa parcela de brasileiros. E tudo ocorreu a 
partir da óptica da sempre ilustrada maioria.  
Em seguida ressalta: 
Encontrar-se subjacente a toda esta discussão o ponto nevrálgico 
concernente à proteção dos direitos individuais e das minorias, que 
não se contrapõe aos princípios que regem o governo da maioria – 
cuja finalidade é o alcance do bem estar público, a partir da vontade 
da maioria, desde que respeitados os direitos dos setores 
minoritários, não se constituindo, de forma alguma, em via de 
opressão destes últimos. 
Concluindo sua perspectiva da seguinte forma: 
É de repetir até a exaustão, se preciso for: democracia não é a 
ditadura da maioria! De tão obvio, pode haver o risco de passar 
                                                        
289 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
290 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
291 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
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despercebido o fato de não subsistir o regime democrático sem a 
manutenção das minorias, sem a garantia da existência destas, 
preservados os direitos fundamentais assegurados constitucional-
mente.   
Gilmar Mendes292 reitera o exposto pelo relator e em percuciente 
síntese declara que a inconstitucionalidade do disposto em lei:  
Não reside na natureza desse tipo de restrição à atividade dos 
partidos políticos, mas na forma e, portanto, na proporção 
estabelecida pelo legislador brasileiro. Não se deixou qualquer 
espaço para a atuação parlamentar das agremiações partidárias que 
não atingiram os percentuais exigidos pelo art. 13 da Lei 9.096/95 e 
que, contraditoriamente, podem eleger um cabedal expressivo de 
representantes. O modelo é patológico na medida em que impede o 
funcionamento parlamentar do partido, mas não afeta a própria 
eleição do representante. 
Portanto, a cláusula de desempenho em si não pode ser 
considerada um mal que atentaria contra a representação e os direitos das minorias, 
uma “cláusula de caveira” 293 conforme dito por Carlos Ayres Britto. Trata-se, como 
antes exposto, de um remédio saneador adequado ao combate do multipartidarismo 
extremado (com a criação de partidos excessivamente pequenos, os nanicos), 
adotado nas democracias mais fortes do mundo, possibilitando uma escolha mais 
clara do candidato por parte do eleitor. 
Sepúlveda Pertence294 também ressalta o aspecto radical da 
barreira brasileira, mas deixa manifesta sua opinião acerca da existência de um 
problema no regime político brasileiro, a criação “exagerada” de siglas sem suporte 
social: 
Não desconheço, com todas as vênias da eloquência dos eminentes 
colegas, existir, sim, um problema concreto na exagerada 
proliferação de partidos sem nenhuma significação social ou 
ideológica – esse é um problema concreto do regime político e, 
particularmente, do regime brasileiro -, mas ele não autoriza essa 
solução – mais cruel do que a alemã – de condenação à morte de 
partidos que, embora pequenos, obtiveram representação no 
Congresso.  
                                                        
292 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
293 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
294 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
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Em suma, a forma como foi criada a cláusula brasileira seria 
excessiva, atingindo partidos com votações expressivas, que ficariam alijados da 
participação parlamentar, haveria um sacrifício muito grande em prol da 
governabilidade. Perder o direito ao funcionamento parlamentar implica na vedação 
à formação de bancadas e lideranças (evidente atentado ao princípio da 
proporcionalidade295), além disso, as agremiações não teriam direito aos recursos do 
fundo partidário e ao horário gratuito de rádio e televisão. Seriam, enfim, restrições 
“draconianas” 296.  
 Contudo, não se devem esquecer os efeitos benéficos que uma 
cláusula razoável possa vir a ter, garantindo um ambiente de governabilidade e de 
autêntica e adequada representação, impedido a proliferação de siglas sem 
conteúdo ideológico que as caracterize. Garantiria, em última instância, a higidez do 
sistema representativo, e a existência de um regime verdadeiramente pluralista, em 
termos de diferenças, no plano fático, entre os posicionamentos das agremiações, 
com a reunião de legendas em significativos blocos ideológicos distintos. 
Garantindo, por consequência, uma melhor relação entre eleitor e representante, 
sendo leviano apontar a barreira como uma “cláusula de extermínio”, atentatória do 
regime democrático, sem uma devida ponderação297. 
O exposto por Hans Kelsen298, de certa forma, coaduna com o 
posicionamento aqui exposto, pois admite a utilização de instrumentos que 
viabilizem o melhor funcionamento da democracia, ao tratar de cláusulas que 
garantiriam uma organização democrática dos partidos. A barreira, na perspectiva 
aqui adotada, seria um instrumento apto a aperfeiçoar o funcionamento da 
democracia299: 
A ideia de democracia implica uma liberdade ampla na formação de 
partidos políticos; mas o caráter democrático de uma constituição 
não seria prejudicado de forma alguma se esta contivesse cláusulas 
destinadas a garantir uma organização democrática dos partidos 
                                                        
295 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
296 ADI 1351, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2006, DJ 30-03-
2007. 
297 VIANA, João Paulo Saraiva Leão. Reforma Política: cláusula de barreira na Alemanha e no 
Brasil. Porto Velho: EDUFRO, 2006.p. 99. 
298 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.p. 
421-2. 
299 Idem, ibidem, p. 421-2. 
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políticos. Em vista do papel decisivo que os partidos políticos 
desempenham na eleição dos órgãos legislativo e executivo, seria 
até mesmo justificável transformá-los em órgãos do Estado por meio 
da regulamentação das suas constituições. É essencial para uma 
democracia apenas que não seja excluída a formação de novos 
partidos e que a nenhum partido seja dada uma posição privilegiada 
ou um monopólio.  
O pluralismo político como fundamento da República abriga, de 
acordo com o posicionamento aqui defendido, apenas os partidos autênticos/ 
efetivos, com programas ideológicos estabelecidos e capazes de corresponder aos 
anseios de parcela relevante da população, não apenas a interesses particulares. A 
plenitude partidária/ pluripartidarismo (art. 17 da CF) 300, portanto, não deve ser vista 
de modo absoluto, como se a Constituição Federal buscasse, sem nenhum tipo de 
ressalva, garantir a maior liberdade de criação e incorporação de partidos, ignorando 
as possíveis consequências práticas301.  
Deve-se levar em conta a utilização correta das instituições, com a 
existência de coerência no sistema de partidos. Caso contrário, o texto constitucional 
estaria protegendo as mazelas do sistema político, a imperfeição do sistema com a 
crise na representação autêntica. Em última análise, seria uma incoerência de uma 
Constituição dirigente, pois incentivaria o imobilismo Legislativo e a política da 
fisiologia, atentando contra as bases do modelo democrático, que deve garantir um 
apropriado modelo de representação.   
 
 
 
 
 
                                                        
300 Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados 
a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da 
pessoa humana e observados os seguintes preceitos: 
I - caráter nacional; 
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes; 
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. (grifos nossos) 
301 MEZZAROBA, Orides. Introdução ao Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2003.p. 303. 
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CONCLUSÃO 
A Constituição Federal de 88, conhecida como constituição cidadã, 
orienta os atos do poder público, classificando-se como dirigente, no entanto muito 
do que nela está disposto não encontra reflexos na realidade, fato diretamente 
ligado à organização política do país.  
Discussões a respeito da eficiência da representação política são 
corriqueiras, fazem parte do dia-a-dia do brasileiro. A reforma política é debatida 
direta ou indiretamente por praticamente toda a população. 
É cediço que mudanças precisam ser operadas a fim de se 
abandonar o imobilismo constatado no meio político. A sociedade exige uma 
verdadeira representação e a atuação política na busca do bem comum, não apenas 
com ações pontuais de caráter eleitoreiro. 
A própria concretização do texto constitucional depende da atuação 
política. Sair do plano da abstração para o plano fático é medida esperada por todos. 
Afinal, não haveria outra razão de ser do sistema. 
Vive-se em um Estado democrático de direito e exige-se o pleno 
funcionamento das instituições. A democracia não deve ser considerada um termo 
vago, aclamado no meio político. Deve-se garantir um modelo participativo, com a 
primazia da vontade do povo. 
O governo, na medida do possível, deve ser exercido pelo povo, 
com representantes comprometidos que cumpram com os projetos propostos, 
garantindo a existência de uma real liberdade política. Os perigos democráticos, no 
caso a degeneração das instituições do sistema com a satisfação de interesses 
privados, devem ser evitados. De forma a garantir o pleno funcionamento das 
instituições.  
A importância do sistema eleitoral e partidário é evidente, como 
constatado na pesquisa, em um modelo de democracia representativa, ou melhor, 
na atual democracia de massas. O sistema eleitoral é um mecanismo de 
coordenação, organização e expressão da vontade popular na escolha de 
representantes; o sistema partidário, por sua vez, confere um maior peso aos votos, 
teoricamente evitando os malefícios do personalismo político. Havendo uma clara 
influência recíproca entre ambos, como se pôde constatar na análise das fórmulas 
eleitorais. 
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Como trabalhado no segundo capítulo, o sistema de representação 
proporcional tende ao multipartidarismo, a existência de diversas agremiações, 
desde que coerentes seria mais democrático, permitiria o enriquecimento do debate 
com os diversos posicionamentos do meio social sendo transmitidos e, 
possivelmente, considerados na formação da vontade geral. 
Contudo, o que se observa no sistema partidário brasileiro é um 
desvirtuamento do instrumento partidário. O caráter ambivalente dos partidos não é 
uma exclusividade Brasileira. No entanto, o estágio alcançado em termos de número 
de agremiações existentes é alarmante, chegando-se a apontar o sistema brasileiro 
como campeão no subdesenvolvimento partidário.  
Fala-se em hiperpatidarismo a fim de espelhar um quadro de 
extrema pulverização partidária. Quadro que proporciona uma desordem eleitoral, 
com o fortalecimento do fisiologismo e clientelismo, o mercado de favores políticos. 
Os institutos são desvirtuados, dando margem a uma crise na representação, o 
sistema proporcional que deveria representar as diversas concepções existentes na 
sociedade não representa (aparentemente uma contradição em termos, o sistema 
representativo não representa!), e a desafios de governabilidade, com a 
necessidade de formação de bases aliadas com muitos interesses divergentes.  
Soluções precisam ser buscadas, por mais difíceis que sejam, é se 
um sentimento comum aos cidadãos, falar em reforma política se tornou algo 
corriqueiro. Nesta pesquisa se aponta a necessidade de uma construção jurídica, a 
cláusula de barreira, como meio apto a combater um dos problemas do sistema 
político, o artificialismo dos partidos. Seria um meio apto à contenção do 
multipartidarismo extremado, criando um quadro partidário mais verdadeiro e 
representativo, i.e., um sistema partidário coerente e autêntico ao menos em teoria. 
Defender-se-ia, por fim, a própria democracia, com o poder sendo 
emanando das mãos do povo e uma representação autêntica das minorias (a 
redução das agremiações não seria um atentado às minorias, pois no atual quadro 
político-partidário se pode apontar a falta de uma verdadeira representação, 
defender o hiperpartidarismo com base nos direitos das minorias seria desconsiderar 
a realidade e a necessidade da construção de um modelo de representação 
satisfatório). Enfim, a vida política poderia se tornar mais dinâmica, deixando o 
sistema de ser tão contraproducente.       
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